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Lei n. 0 246/2021 Jerumenha de 20 de dezembro de 2021 . 

Dispõe sobre o Novo Código 
Tributário do Município de 
Jerumenha do Piauí. Estado 
do Piauí. 

O Prefeito Municipal de Jerumenha do Piaui, Estado do Piauí, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° -Sem prejuízo das normas legais supletivas e das disposições regulamentares, 
com fundamento na Constituição Federal, Código Tributário Nacional. Leis 
Complementares e na Lei Orgânica Municipal de Jerumenha do Piaui, esta Lei dispõe 
sobre o Sistema Tributário do Município. regulando e alterando toda a matéria 
tributária de competência municipal. 

Livro Primeiro 

PARTE ESPECIAL - TRIBUTOS 

Art. 2°. - Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato illcito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada, que são os seguintes 
relacionados a nível municipal elencados abaixo: 

1 - Impostos: 

a) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano; 
b) Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza; 
c) Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis; 

li - Taxas, em razao exercício de policia: 

a) de licença para localização; JY 
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b) de licença para execução de obras; 

c) de licença para publicidade; 

d) de licença para ocupação de áreas em vias e logradouros públicos. 

Ili -Taxa, decorrente da utilizaçao. efetiva ou potencial, de serviços públicos, 
específicos e d ivisíveis, prestados aos contribuintes ou postos á sua disposição. 

IV - Contribuição de Melhoria. 

Titulo 1 

DOS IMPOSTOS 

CAPITULO 1 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Seção 1 

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 

Art. 3° - A hipótese de incidência do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbano e a propriedade, o domlnio útil ou a posse do bem imóvel, por natureza ou 
acessão física , localizado na zona urbana do município. 

Parágrafo Único - O fato gerador do imposto ocorre anualmente, no dia primeiro de 
janeiro. 

Art. 4° - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana a definida e 
delimitada em lei municipal, observado o requisito mlnlmo da existência de dois dos 
seguintes melhoramentos, construidos ou mantidos pelo poder público: 

1. meio fio ou calçamento. com canalização de águas pluviais ; 
li. abastecimento de água; 
Ili.sistema de esgotos sanitários; 
IV.rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para a distribuiçao 
domiciliar; 
V. escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 
quilômetros do imóvel considerado. 

§ 1° - Consideram-se também zona urbana as áreas urbanizáveis ou de 
expansao urbana. constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos 
competentes, destinados à habitação, á indústria ou ao comércio, mesmo que 
localizados fora da zona urbana acima referida. 

§ 2° - O Imposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imóvel localizado dentro 
da zona urbana ou fora conforme especificado anteriormente , independentemente de 
sua área ou de seu destino, com exceção dos imóveis que se enquadram para 
pagamento do Imposto Territorial Rural-lTR. 

Art. 5º - O bem imóvel, para os efeitos deste imposto, será classificado como terreno 
ou prédio. 

§ 1º - considera-se terreno o bem imóvel: 

1. sem edificação; 
li. em que houver construção paralisada ou em andamento; 
Ili.em que houver edificação interditada, condenada, em rulna ou em 

demoliçao; 
IV.cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, ou possa ser 

removida sem destruição, alteração ou modificação. 

§ 2º - Considera-se prédio o bem imóvel no qual exista edificação utilizável para 
habitação ou para exercício de qualquer atividade, seja qual for a sua denominação. 
forma ou destino , desde que não compreendida nas situações do parágrafo anterior. 

Art. 6° - A incidência do Imposto independe: 

1. da legitimidade dos títulos de aquisiçao da propriedade, do domínio útil ou 
da posse do bem imóvel; 
li. do resultado financeiro da exploração econômica do bem imóvel; 
Ili.do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares e 
administrativas relativas ao bem imóvel. 
IV. a invasao do imóvel. 

V . a interdição judicial do imóvel. 

Seçao li 

SUJEITO PASSIVO 

Art. 7° - Contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do domlnio útil ou o possuidor 
a qualquer titulo do bem imóvel, mesmo na condição de pessoa jurídica. 

§ 1° - Para os fins deste artigo, equiparam-se ao contribuinte o promitente comprador 
imitido na posse, os titulares de direito real sobre imóvel alheio e o fideicomissário . 

§ 2° - Conhecido o proprietário ou o titular do domínio útil e o possuidor, para efeito de 
determinação do sujeito passivo, dar-se-á preferência aqueles e não a este; dentre 
aqueles, tomar-se-á o titular do domínio útil. 

§ 3° - Na impossibilidade de eleição do proprietário ou titular do domínio útil devido ao 
fato de o mesmo ser imune ao imposto, dele estar isento, ser desconhecido ou não 
localizado, será responsável pelo tributo aquele que estiver na posse do imóvel. 

Seção Ili 

BASE DE CÁLCULO E ALIOUOTA 

Art. 8° - A base de cáiculo do imposto é o valor venal do bem imóvel. 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, considera-se valor venal: 

1. nos casos de terrenos não edificados, em construção em ruínas ou em 

demolição, o valor da terra nua; 
li. nos demais casos, o valor da terra e da edificação, considerados em 
conjunto. 

Art. 9° - O valor venal do bem imóvel será conhecido: 

1. tratando-se de prédio, pela multiplicaçao do valor de metro quadrado de 
cada tipo de edificação. aplicados os fatores corretivos dos componentes da 
construção. pela metragem da construçao, somado o resultado ao valor do 
terreno, observada a tabela de valores de construçao, constantes no anexo IX 
desta Lei e decreto de regulamentação do C .T.M. 

li. tratando-se de terreno, levando-se em consideração as suas medidas, 
aplicados os fatores corretivos do anexo X desta Lei, observada a tabela de 
valores de terreno. constantes em tabela elaborada ou na planta genérica de 
valores determinados, pelo Poder Executivo Municipal, em quatro tipos de 
valores de metro quadrado de terreno, denominados: 

a) valor m2 terreno central(VM2C); 

b) valor m2 terreno médio central(VM2MC); 

c) valor m2 terreno periférico (VM2P); 

d) valor m2 terreno médio periférico (VM2MP). 

Ili - o preço do metro quadrado de terreno será definido por uma 
Comissão constituída pelo Chefe do Executivo Municipal ou na falta de 
servidores aptos, por profissional habilitado, contratado pela 
Administração Municipal , preços os quais constarão anexos ao decreto de 
regulamentação; 

Parágrafo Único - Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade 
autônoma edificada, será calculada a fraçao ideal do terreno, conforme regulamento, 
sendo que não será considerado o valor dos bens móveis mantidos, em caráter 
permanente ou temporário , para efeito de sua utilização, exploração ou comodidade. 

Art. 1 O- Será arbitrado pelo executivo e atualizado antes do lançamento, o valor venal 
do imóvel, com base nas suas características e condições peculiares, levando-se em 
conta os equipamentos e melhorias decorrentes de obras públicas recebidos pela área 
em que se localizem, valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas 
economicamente equivalentes, bem como os preços correntes no merc~ 
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Art.11 - Para cálculo do imposto, serão utilizadas as seguintes alíquotas: 

1. 0,25% tratando-se de terreno. 
li . 0 ,08% tratando-se de prédio. 

Parágrafo Único - Os imóveis não edificados e não murados em ruas com calçamento 
terão seus tributos acrescidos no valor do IPTU do ano anterior em 5% (cinco por 
cento) sobre o valor lançado no ano anterior até o limite de 30% (trinta por cento) por 
imóvel os quais retornarão ao valor inicial base quando edificados ou murados a partir 
do ano seguinte a realização da obra. 

Art. 12 - Considera-se gleba , para os efeitos deste Código, o terreno com área superior 
a 10.000 (Dez mil metros quadrados), edificados ou não, aplicando-se um redutor no 
valor venal de 40%(Quarenta por cento). 

Parágrafo Único - Serão objeto de uma única inscrição: 

1 - a gleba de terra bruta desprovida de melhoramentos, desde que não 
haja loteamento aprovado pela Prefeitura; 

li - a quadra indivisa de áreas arruadas. 

Seção IV 

LANÇAMENTO 

Art.13- O lançamento do imposto será anual e feito pela autoridade administrativa á 
vista dos elementos constantes do Cadastro Imobiliário Fiscal. quer declarados pelo 
contribuinte, quer a apurados pelo fisco. 

§ 1º. - A critério do Poder E><ecutivo Municipal, o imposto poderá ser dividido em 
até 06 (seis) parcelas iguais e sucessivas, beneficiando todo o universo de 
contribuintes, sendo a parcela não deve ser menor que 2 (dois) VRM(Valor de 
Referência Municipal): 

§ 2º. - Não será concedido parcelamento: 

1 - ao responsável por débito pendente na Divida Ativa municipal. salvo 
se for este o objeto do parcelamento pretendido, ou quando, não sendo 
está a hipótese, seja autorizada. pelo devedor. a consolidação dos 
diversos processos pelos quais responde; 

li • ao contribuinte em atraso com o tributo auto-lançado, salvo se este for 
o objeto do parcelamento; 

Ili - a crédito tributário oriundo de ta><a ; 

IV - ao contribuinte que tenha sofrido sustação de parcelamento, salvo se 
já decorrido o prazo de S(cinco) anos da data da ocorrência; 

V - ao contribuinte considerado inidõneo em processo administrativo­
fiscal ; 

VI - ao contribuinte cuja inscrição se encontre suspensa, bai><ada ou 
cancelada ; 

VII • a crédito tributário oriundo de imposto retido; 

VIII - a titulo de reparcelamento. 

IX - a crédito tributário oriundo de processo fiscal no qual esteja 
comprovada a prática de dolo, fraude ou conluio contra a Fazenda 
Municipal. 

§ 3º. • O pedido de parcelamento produz os seguintes efeitos jurídicos: 

1 - confissão irretratável da dívida e renúncia á defesa ou recurso 
administrativo ou judicial, bem como desistência dos contraditórios já 
encaminhados; 

li • e><clusão de açao fiscal , tratando-se de débito espontaneamente 
declarado. 

Ili - Na hipótese do inciso li . a concessão do parcelamento não implica 
reconhecimento, por parte da Fazenda Municipal , do montante declarado, 
nem tampouco na renúncia ao direito de apurar sua exatidão, e exigir 
complementaçao, se devida , com os respectivos acréscimos legais. 

§ 4°. - O atraso no pagamento de duas parcelas. consecutivas ou não, implicará 
no vencimento imediato das demais, independentemente de notificação fiscal. 

§ 5° . - O pagamento de parcela em desordem seqüencial não exime o 
contribuinte da responsabilidade tributária original. 

§ 6°. - O pagamento intempestivo do imposto estará sujeito a atualização 
monetária. pelo índice oficial vigente. e aos demais acréscimos legais previstos 
em lei. 

§ 7°. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto de até 

20% (vinte por centro) para os pagamentos realizados até a data do vencimento 

e de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor das multas e juros dos 

lançamentos anteriores, para pagamento á vista, quando a conjuntura 

econômico-social indicar forte dificuldade para a fluência do recolhimento 

espontâneo do imposto. 

Art.14 - Cada imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que continuo, será 

objeto de lançamento isolado, que levará em conta a sua situação a época da 

ocorrência do fato gerador e regerse-á pela lei então vigente, ainda que 

posteriormente modificada ou revogada. 

Parágrafo Ünico - Poderão ser lançados e cobrados com o IPTU, taxas e contribuições 

que se relacionem direta ou indiretamente, com a propriedade, o domínio útil ou a 

posse do imóvel. 

Art.15 - Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nome de um, 

de alguns ou de todos os co-proprietários. 

Parágrafo Ünico - Em se tratando, porém de condomínio cujas unidades, nos termos 

da lei civil constituem propriedades autônomas, o imposto será lançado em nome 

individual dos respectivos proprietários das unidades. 

Art. 16 - O lançamento do imposto não implica em reconhecimento da legitimidade da 

propriedade, do domínio útil ou da posse do bem. 

seçaov 

DO CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL 
Art. 17 - A inscrição no Cadastro Imobiliário Fiscal será promovida pelo Contribuinte 
ou responsável na forma e nos prazos regulamentares, ainda quando seus titulares 
não estiverem sujeitos ao imposto. 

Parágrafo Único - Nos termos do inciso VI do Art. 134 do Código Tributário Nacional, 
até o dia dez (10) de cada mês os serventuários da justiça enviarão ao Cadastro 
Imobiliário Fiscal. conforme modelos regulamentares, extratos ou comunicações de 
atos relativos a imóveis. inclusive escrituras de enfiteuse. anticrese, hipoteca, 
arrendamento ou locação. bem como das averbações, inscrições ou transcrições 
realizadas no mês anterior. 

Art. 18- É obrigatória a inscrição de todo e qualquer imóvel urbano no cadastro 
imobiliário fiscal da Administração Municipal, ainda que beneficiado por 
imunidade ou isenção. 

§ 1º -Ao Poder Executivo Municipal compete prover os meios de implantação e 
manutenção do cadastro imobiliário, incluindo ampla campanha para 
mobilização dos contribuintes. 

§ 2º - Ocorrendo recusa do contribuinte em fornecer os dados cadastrais . o 
registro poderá ser feito de oficio pela autoridade administrativa competente. 

§ 3º. As informações prestadas pelo contribuinte estarão sujeitas a revisão pelo 
Poder Público, que poderá promover alterações corretivas, sobre as quais será 
o sujeito passivo devidamente notificado. 

§ 4º - O contribuinte responderá administrativa e criminalmente por informações 
falsas que prestar ao Poder Público Municipal. com o intuito de excluir ou reduzir, 
total ou parcialmente, o montante do imposto. 

Seção VI 

ISENÇÕES 
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Art. 19 - Fica isento do imposto o bem imóvel; 

1. pertencente a particular, quando a fração cedida gratuitamente para uso da 
União, dos Estados, do Distrito Federal , do Município ou de suas autarquias; 
li. pertencente a agremiação desportiva licenciada, quando utilizado efetiva e 
habitualmente no exercício de suas atividades sociais; 
Ili.pertencente ou cedido gratuitamente a sociedade ou instituição sem fins 
lucrativos que se destine a congregar classes religiosas para fins realizaçao de 
cultos , patronais ou trabalhadoras, com a finalidade de realizar sua união, 
representação , defesa, elevação de seu nível cultural , físico ou recreativos ; 
IV.pertencente a sociedade civil sem fins lucrativos e destinados ao exerclcio 
de atividades culturais, recreativas ou esportivas; 
V . declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da 
parcela correspondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorrera 
emissão de posse ou a ocupação efetiva pelo poder desapropriante. 

Art. 20 - Quando o reconhecimento do benefício depender da comprovação de 
fatos, não sendo esta satisfeita, o imposto será considerado devido no momento 
em que a autoridade administrativa tomar conhecimento da irregularidade, sem 
prejuízo da plena atualização do crédito tributário e dos acréscimos legais 
cabíveis. 

§ 1° - A isenção subordinada à comprovação de alguma condição sujeitar-se-á 
a despacho específico da autoridade competente, à vista das provas oferecidas 
pelo contribuinte. 

§ 2° - O Poder Executivo Municipal poderá exigir, na concessão de isenção, 
quaisquer documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos que lhe 
sejam inerentes, ou ao controle e acompanhamento da concessão. 

CAPITULO li 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção 1 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE E DA INCIDÊNCIA 

Art. 21º - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. de competência dos 
Municípios, tem como fator gerador a prestação de serviços constantes na lista 
do Art. 28, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do 
prestador. 

§ 1° O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do Pais 
ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Pais. 

§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista do artigo 28, os serviços nela 
mencionados não ficam sujeitos as Imposto Sobre Operações Relativas á 
Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua 
prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 3º O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados 
mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente 
mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifas, 
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4° A incidência do imposto independe: 

1 - da denominação dada as serviço prestado; 

li - da existência de estabelecimento fixo ; 

Ili - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares 
ou administrativas, relativas á atividade, sem prejulzo das cominações 
cabíveis; 

IV - do resultado financeiro obtido; 

V - do recebimento da contraprestação pelo serviço prestado. 

Art. 22º - O imposto não incide sobre: 

1 - as explorações de serviços para o exterior do País; 

li - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores 
avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho 
fiscal de sociedade e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegado:;; 

111 - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários. o 
valor dos depósitos bancários. o principal. juros e acréscimos moratórias 
relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo Único - Não se enquadram no disposto do inciso 1 os serviços 
desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento 
seja feito por residente no exterior. 

Art. 23° - O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio 
do prestador, exceto nas hipóteses previstas no inciso 1 a XXIII , quando o 
imposto será devido no local: 

1 - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou , na falta 
de estabelecimento. onde ele estiver domiciliado. 

li - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas. no 
caso dos serviços descritos no subitem 3 .04 da lista do artigo 28; 

Ili - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .02 
e 7 .17 da lista do artigo 28; 

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .04 da lista 
do artigo 28 ; 

V - das edificações em geral, estradas. pontes, portos e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7 .05 da lista do artigo 28; 

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração. Tratamento, 
reciclagem, separação e destinação final de lixo. rejeitas e outros resíduos 
quaisquer. nos casos dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do 
artigo 28; 

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .1 O da lista do 
artigo 28; 

VIII - da execução da decoração e jardinagem. do corte e poda de árvores. 
no caso dos serviços descritos no subitem 7 .11 da lista do artigo 28; 

IX - do controle e tratamento do efluente e de qualquer natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos. no caso dos serviços descritos no 
subitem 7 .12 da lista do artigo 28; 

X - do florestamento, reflorestamento. semeadura, adubação. reparação 
do solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, 
sivilcultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da 
formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por 
quaisquer meios; 

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas 
e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista do 
artigo 28 ; 

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.18 da lista do artigo 28; 

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11 .01 da lista do artigo 28; 

XIV - dos bens. dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados. 
segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 
11 .02 da lista do artigo 28; 

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda 
do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11 .04 da lista do artigo 
28 ; 

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e 
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, 
exceto o 12.13, da lista do artigo 28; 

XVII -do Município onde está sendo executado o transporte. no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 16 da lista do artigo 28: 

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou , na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 17.05 da lista do artigo 28; 

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o 
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 17.09 da lista do artigo 28; 

XX - do porto, aeroporto, ferro-porto, terminal rodoviário , ferroviário ou 
metroviário. no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do artigo 
28; 

XXI - do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 4.22 , 4 .23 e 5 .09; 
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XXII - do domicilio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados 
pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos 
no subitem 15.01 ; 

XXIII - do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. 

XXIV - do domicilio do tomador dos serviços do subitem 3 .05. 

§ 1° No caso dos serviços a que se refere o subitem 3 .04 da lista do artigo 28, 
considera-se ocorrido o fato gerador devido o imposto em cada Município em cujo 
território haja extensão de ferrovia , rodovia , postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocaçao, arrendamento, direito de 
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

§ 2° No caso dos serviços a que se refere o subitem 22 .01 da lista do artigo 28, 
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo 
território haja extensão de rodovia explorada. 

§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas maritimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 . 

§ 4 • Na hipótese de descumprimento do disposto no caput , o imposto será devido no 
local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento. onde ele estiver domiciliado. 

§ 5°. Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas neste artigo, 
considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos XXI , XXII e XXIII do caput 
de ste artigo o contratante do serviço e . no caso de negócio juridico que envolva 
estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor 
da qual o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as 
denominações de sede, filial , agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representaçao ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 6° No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres. 
referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços do artigo 28 desta 2, o tomador 
do serviço é a pessoa física beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio 
ou contrato de plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo 
por adesão. 

§ 7° Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será 
considerado apenas o domicílio do titular para fins do disposto no § 6° deste artigo. 

§ 8° No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços do artigo 28 desta Lei 

~ 
Complementar, prestados diretamente aos portadores de cartões de crédito ou 
débito e congêneres, o tomador é o primeiro titular do cartão. 

§ 9º O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicilio do tomador 
dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços do artigo 28 
desta Lei Complementar relativos às transferências realizadas por meio de cartão de 
crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou 
indiretamente, por: 

1 - bandeiras; 

li - credenciadoras; ou 

Ili - emissoras de cartões de crédito e débito. 

§ 10º. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e 
dos serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos 
no subitem 15.01 da lista d e se rviços do artigo 28 desta Lei Complementar, o 
tomador é o catista. 

§ 11 º. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é 
o consorciado. 

§ 12º. No caso dos serviços de arrendamento mercantil. o tomador do serviço é o 
arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa juridica, domiciliado 
no Pais , e, no caso de arrendatário não domiciliado no País. o tomador é o 
beneficiário do serviço no País. 

Art. 24º Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário , e 
que configure unidade econômica ou profissional , sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agencia, posto de atendimento, 
sucursal , escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a 
ser utilizadas, servindo para caracterizá-lo a conjunção, parcial ou total , dos 
seguintes elementos: 

1 - manutenção de pessoal, material. máquinas. instrumentos e 
equipamentos necessários à execução dos serviços: 

li - estrutura organizacional ou administrativa; 

Ili - inscrição nos órgãos previdenciários; 

IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 

V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração 
econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizada através 
da indicação do endereço em impressos, formulários, ou 
correspondências, contrato de locaçao do imóvel, propaganda ou 
publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de energia 

elétrica. água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou 
preposto. 

§ 1 °. A circunstância do serviço, por sua natureza ser executado, habitual ou 
eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como 
estabelecimento prestador, para os efeitos desta Leí. 

§ 2°. Quando a atividade tributável for exercida em estabelecimentos distintos, o 
imposto será lançado por estabelecimento. Consideram-se estabelecimentos 
distintos: 

1 - os que, embora no mesmo local, pertençam a diferentes pessoas, 
tisicas ou jurídicas; 

li - os que, embora pertencentes à mesma pessoa, física ou jurídica , 
estejam situados em locais diversos." 

Art.25°. São responsáveis : 

1 - os construtores, empreiteiros principais, administradores ou quaisquer 
outros contratantes dos serviços descritos nos subitens 7 .02, 7.04, 7 .05, 
7 .17, 7 .18 e 7 .19 da lista do artigo 28, pelo imposto relativo aos serviços 

prestados por empreiteiros ou sub-empreiteiros, estabelecidos ou não no 
município; 

li - os administradores de obras, pelo imposto relativo à mão-de-obra, 
inclusive de sub-contratados, ainda que o pagamento dos serviços seja 
feito diretamente pelo dono da obra ou contratante; 

Ili - os tit1Jlares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e 
serviços, se não identificarem os construtores ou os empreiteiros de 
construção, reconstrução, reforma, reparação ou acréscimos desses 
bens, pelo imposto devido pelos construtores ou empreiteiros; 

IV - os que permitirem em seus estabelecimentos ou domicilias 
exploração de atividade tributável sem estar o prestador do serviço 
inscrito no órgão fiscal competente. pelo imposto devido sobre essa 
atividade; 

V - os que efetuarem pagamentos de serviços a terceiros não 
identificados, pelo imposto cablvel nas operações; 

VI - os que utilizarem serviços de empresas, pelo imposto incidente sobre 
as operações, se nao exigirem dos prestadores documento fiscal idôneo; 

VII - os que utilizarem serviços de profissionais autônomos, pelo imposto 
incidente sobre as operações, se não exigirem dos prestadores prova de 
quitação fiscal ou de inscrição, no caso de serem isentos; 

VIII - as empresas estabelecidas no município que explorem serviços de 
planos de saúde ou de assistência médica e hospitalar, através de planos 
de medicina de grupo e convênios, pelo imposto devido sobre serviços a 
elas prestados por: 

a) empresas que agenciem, intermedeiem ou façam corretagem 
dos referidos planos junto ao público; 
b) hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises. de 
patologia, de eletricidade médica e assemelhados, ambulatórios, 
pronto-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de 
recuperação e congêneres; 

c) bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres; 

d) empresas que executem remoção de doentes. 

IX - os hospitais e clínicas privados, pelo imposto devido sobre os 
serviços a eles prestados por: 

a) empresas de guarda, vigilância e monitoramento, de conservação 
e limpeza de imóveis; 

b) laboratórios de análises, de patologia e de eletricidade médica e 
assemelhados, quando a assistência a seus pacientes se fizer sem 
intervenção das empresas das atividades referidas no inciso 
anterior; 

c) bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, 
bem como por empresas que executem remoção de pacientes. 
quando seu atendimento se fizer na forma referida na alínea anterior. 

X - os estabelecimentos particulares de ensino, pelo imposto devido 
sobre os serviços a eles prestados pelas empresas de guarda, vigilância 
e monitoramento. de conservação e limpeza de imóveis; 

XI - as empresas de rádio e televisão, pelo imposto devido sobre os 
serviços a elas prestados por empresas de: 

a) guarda , vigilância e monitoramento; 

b) conservação e limpeza àe imóveis; 

c) fornecimento de cast de artistas e figurantes. 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

412 Ano XIX • Teresina (PI) - Terça-Feira, 21 de Dezembro de 2021 • Edição IVCDLXXIV

(Continua na próxima página)

-..c.v-1-ººs~ 
~ ; : , ~ 

0 l i 'ó 

============================================== -~ V :§. % ;:::;:e ~ 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA 

CNPJ : 06.S54.109/0001-57 
Praça Santo Antônio, 470, Centro, Jerumenha-PI -CEP: 64.830--000 

XII - os bancos e demais entidades financeiras, pelo imposto devido sobre 
os serviços a eles prestados pelas empresas de guarda, vlgllãncla e 
monitoramento, de transporte de valores e de conservação e limpeza de 
imóveis; 

XIII - as pessoas jurídicas administradoras de bingos e quaisquer outras 
modalidades de jogos, apostas ou sorteios, pelo imposto devido por suas 
contratantes, pessoas físicas ou jurídicas; autorizadas a explorar tais 
atividades; 

XIV - as concessionárias de serviços públicos de telecomunicações, pelo 
Imposto Incidente sobre a .cota repassada às empresas administradoras 
ou promotoras de apostas ou sorteios; 

XV - os órgãos da Administração Direta da União, do Estado e do 
Municipio, bem como suas respectivas autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia . mista :·sob seu controle e as fundações 
instituldas pelo: Poder. Público, estabelecidos ou sediados no Município, 
tomadores ou intermE!diários .dos ·serviços descritos na lista de seiviços 
anexa a esta Lei Cor'nplemenfàr; salvo daqueles serviços que de acordo 
com a presente Lei deverá ser recolhido em outro Município. 

XVI - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do 
País ou cuja prestação se "tenha iniciado no exterior do Pais; 

XVII - pelo locador ou cedente do uso de clubes, salões ou outros 
recintos. onde se realizem diversões públicas de qualquer natureza; 

XVIII - pelo empresário ou contratante de artistas, orquestras, shows e 
profissionais. qualquer que seja a natureza do contrato. 

§ 1° Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento 
integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter 
sido efetuada sua retenção na fonte_ 

§ 2° O contribuinte é supletivamente responsável pelo total cumprimento da 
obrigação tributária, inclusive no·quà se refere à multa e aos acréscimos legais. 

§ 3° A responsabilidade de que trata este artigo será satisfeita mediante o pagamento 
do imposto incidente sobre as operações. 

§ 4° A responsabilidade prevista neste artigo é inerente a todas pessoas, físicas ou 
jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou por isenção tributária . ~ 

§ 5° Além das hipóteses previstas neste artigo, o Município deverá obrigatoriamente 
reter na fonte o imposto devido pelo prestador de serviço domiciliado neste 
Município. · 

Art. 26º O Município mediante lei , poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, v inculada ao fato gerador 
da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo­
ª a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, 
inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos legais. 

§ 1º os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento 
integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter 
sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 2º Sem prejuizo do d isposto no caput e no§ 1• deste artigo, são responsáveis: 

1 - O tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do Pais 
ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

li - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou 
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7 .02, 7 .04, 7 .05, 
7 .09. 7 .10, 7.12 , 7 .14, 7.15, 7 .16, 7.17, 7 .19. 11 .02, 17.05e 17.10da lista 
do artigo 28. 

Ili - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que 
imune ou isenta, na hipótese prevista no § 42 do art. 23 desta Lei . 

§ 3• No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto 
é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física 
tomadora do serviço, conforme informação prestada por este. 

§ 42 No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e 
débito. descritos no subitem 15.01 . os terminais eletrônicos ou as máquinas das 
operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do 
serviço. 

Art. 27° A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1° Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista do artigo 28 forem 
prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, 
conforme o caso, á extensão da ferrovia, rodovia . dutos e condutos de qualquer 
natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada 
Município. 

§ 2º Não se incluem na base de cálculo do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza: 

1 - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos 
nos itens 7.02 e 7 .05 das lista de serviços do art. 28 desta Lei , mas na 
hipótese da não comprovação do valor dos materiais fornecidos pelo 
prestador de serviços serao aplicados os seguintes percentuais sobre o 
preço dos serviços conforrhe anexo Vlll'desta Lei. 

§ 3° Na prestação dos serviços a que se referem os subitens 4 .22 e 4 .23 da lista do 
artigo 28, quando operados por cooperativas. deduzir-se-ão da base de cálculo os 
valores despendidos com terceiros pela prestação de serviços de hospitais, 
laboratórios, clinicas , medicamentos, odontólogos e demais profissionais de saúde. 

§ 42 O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios 
tributários ou financeiros , inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito 
presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte , direta ou 
indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da allquota 
mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 
7 .02. 7 .05 e 16.01 da lista do artigo 28 desta Lei Complementar. 

§ 511 É nula a lei ou o ato do Município que não respeite as disposições relativas à 
alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou 
intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o 
prestador do serviço. 

§ 62 A nulidade a que se refere o§ 52 deste artigo gera, para o prestador do serviço, 
perante o Município que não respeitar as disposições deste artigo. o direito à 
restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza calculado sob a égide da lei nula. 

§ 7° Para os contribuintes optar,tes; pelo regime tributário do Simples Nacional (Lei 
Complementar Federal nº 123/2 006 e sua:; alterações - Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empres°' de Pequeno Porte) , bem como para o 

Microempreendedor Individual - MEi . deverá ser aplicada a alíquota dos percentuais 
previstos na respectiva Legislaçáo Federal. 

§ 8°. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza será de 
2 % (dois por cento) e a máxima 5% (cinco por cento) . 

Art. 28 - Sujeitam-se ao imposto os· serviços de: 

1 - Serviços de informática e congêneres. 

1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 - Programação. 

1.03 - Processamento, armazenamento o u hospedagem de dados, textos, imagens, 
vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e ·sistemas de informação, entre outros 
formatos , e congêneres. · ·· .,. · · · · · 

1.04 - Elaboração de programas· de- computadores, inclusive de jogos eletrônicos, 
independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será 
executado. incluindo tablets . smartphones e congêneres .. 

1.05 - Licenciamento ou cessão ·de direito de uso de programas de computação. 

1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 

1.08- Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, dos conteúdos de áudio, vídeo, 
imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e 
periódicos (exceto a distribuição dos conteúdos pelas prestadoras de Serviço de 
Acesso Condicionado. de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, 
sujeita ao ICMS) . 

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza . 

2 .01 - Serviços de pesquisas e des;,,nvolvimento de qualquer natureza. 

3 - Serviços prestados mediante. locaçãc;,, cessão de direito de uso e congêneres . 

3 .01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3 .02 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais , 
stands, quadras esportivas. estádios. ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
negócios de qualquer natureza. 
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3.03 - Locação. sublocaçao , arrendamento. direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou n ã o, d e ferrovia, rodovia , postes , cabos , dutos e condutos de 
qualquer natureza. 

3 .04 - Cessao de andaimes, palcos. coberturas e outras estruturas de uso 
temporário . 

3 .05 - Serviços de provedores de acesso á internet. 

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

4 .01 - Medicina e biomedicina. 

4 .02 - Análises clinicas, patologia , eletricidade médica, radioterapia , quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética , radiologia , tomografia e congêneres. 

4.03 - Hospitais , clinicas , laboratórios, sanatórios. manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 

4 .04 - Instrumentação cirúrgicã . 

4.05 - Acupuntura. 

4 .06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4 .07 - Serviços farmacêuticos. 

4 .08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia . 

4 .09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico , orgânico e 
mental. 

4 .10 - Nutriçao . 

4 .11 - Obstetrícia. 

4.12 - Odontologia. 

4 .13 - Ortóptica. 

4 .14 - Próteses sob encomenda. 

4 .15 - Psicanálise. 

4.16 - Psicologia. 

4.17 - Casas de repouso e de recuperaçao. creches. asilos e congêneres. 

4 . 18 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4 . 19 - Bancos de sangue. leite, pele. olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4 .20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 

4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

4 .22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4 .23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 

5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5 .01 - Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 - Hospitais, clinicas , ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 

5 .03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 

5 .04 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5 .05 - Bancos de sangue e de ócgaos e congêneres. 

5 .06 - Coleta de sangue , ·1eite,' tecidos,"·sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 

5 .07 - Unidade d;_ atendimento. assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5 .08 - Guarda. tratamento, amestramento, embelezamento. alojamento e 
congêneres. 

5 .09 - Planos de atendimento e assistênc:-1 médico-veterinária. 

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética , atividades físicas e congêneres. 

6 .01 - Barbearia, cabeleireiros , manicuras, pedicuros e congêneres. 

6 .02 - Esteticistas. tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6 .03 - Banhos , duchas. sauna, massagens e congêneres. 

6 .04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades 
físicas . 

6 .05 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

6 .06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 

7 - Serviços relativos a engenharia , arquitetura , geologia, urbanismo, construção 
civil , manutenção, limpeza , meio ambiente , saneamento e congêneres. 

7 .01 - Engenharia. agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia , urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 

7 .02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construçao civil , hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS) . 

7 .03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia: 
elaboração de anteprojetos , projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de 
engenharia. 

7 .04 - Demolição. 

7 .05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de rr,ercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços. que fica sujeito ao ICMS). 

7 .06 - Colocação e instalaçãp de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 
revestimentos de parede, vidro.s , · .divisóri:'.is, placas de gesso e congêneres, com 
material fornecido pelo tomador do serviço. 

7 .07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7 .08 - Calafetação. 

7 .09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitas e outros resíduos quaisquer. 

7 .1 O - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7 .11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7 . 12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fís icos, 
químicos e biológicos. 

7 .13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres .. 

7 .14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 
plantio, silagem , colheita , corte e descascamento de árvores, sivilcultura, exploração 
florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e 
colheita de florestas. para quaisquer fins e por quaisquer meios. 

7 .15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7 .16 - Limpeza e dragagem de rios , portos. canais , balas, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 

!JI 
7 .17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 

7 . 18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 

7 .19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria , estimulação e · outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

7.20 - Nucleação e bombardeamento_de nuvens e congêneres. 

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional , instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8 .01 - Ensino regular pré-escolar, fund&mental , médio e superior. 

8 .02 - Instrução, treinamento, . orieniáção pedagógica e educacional , avaliação de 
conhecimentos de qualquer natµreza . · 

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9 .01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, 
flat, apart-hotéis, hotéis residência. residence-service, suite service, hotelaria 
marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluldo no preço 
da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 - Agenciamento. organização, promoção, intermediação e execução de 
programas de turismo. passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9 .03 - Guias de turismo. 

1 O - Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 - Agenciamento , corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de 
cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de titulas em geral. valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 

10.03 - Agenciamento, corretage m ou · intermediação de direitos de propriedade 
industrial , artística ou literária. 

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil (leasing), de franquia (frao1chising) e de faturização (factoring) . 

10.05 - Agenciamento, corretagem ou ihte~mediação de bens móveis ou imóveis, 
não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito 
de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
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10.06 - Agenciamento marítimo. 

10.07 - Agenciamento de noticias. 

10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 

10.og - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.1 O - Distribu ição de bens de terceiros . 

11 - Serviços de guarda. estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11 .01 - Guarda e estacionamento de veiculas terrestres automotores, de aeronaves 
e de embarcações. 

11 .02 - Vigilância , segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. 

11 .03 - Escolta . inclusive de veícul_os e c;argas. 

11 .04 - Armazenamento. depós ito. ' carga. descarga. a"rrumação e guarda de bens 
de qualquer espécie. · · 

12 - Serviços de diversõe s, lazer, e ntrete nime nto e congêneres. 

12.01 - Espetáculos teatrais. 

12.02 - Exibições cinematográficas. 

12.03 - Espe tác ulos circenses . 

12.04 - Programas de auditório. 

12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 - Boates. taxi-dancing e congêneres. 

12.07 - Shows, ballet, danças. desfiles, bailes, óperas, concertos. recitais, festivais 
e congêneres. 

12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.og - Bilhares. beliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.1 O - Corridas e competições de animais. 

12. 11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual , com ou sem a 
participaçã o do espectador. 

12.12 - Execução de música. 

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas. shows. baile!, danças, desfiles. bailes, teatros, óperas. concertos, 
recitais , festiva is e congêne res . 

12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou nao. mediante 
transmissão por qualquer processo. 

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos , trios elétricos e congêneres. 

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas. musicais , espetáculos, shows, concertos , 
desfiles, óperas, competições esportivas. de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 - Recreaçao e animação. inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 - Serviços relat ivos a fonografia , fotografia , cinematografia e reprografia . 

13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêne res. 

13.02 - Fotografia e cinematografia . inclusive revelação , ampliação. cópia , 
reprodução, trucagem e congêneres . 

13.03 - Reprografia , microfilmagem e digitalização. 

13.04 - Composiçao gráfica ... fotocomposição , clicheria , zincografia , litografia, 
fotolitografia. 

13.05 - Composição gráfica. inclusive confecção de impressos gráficos, 
fotocomposição, clicheria , zincografia , litografia e fotolitografia, exceto se destinados 
a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que 
incorporados, de qualquer forma , a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior 
circulação, tais como bulas, rótulos. etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e 
manuais técnicos e de instrução. quando ficarão sujeitos ao ICMS. 

14 - Serviços relativos a bens de te rceiros . 

14.01 - Lubrificação , limpeza . lustração, revisão, carga e recarga , conserto, 
restauração. blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veiculas, 
aparelhos, equipamentos, motores. elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças 
e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que 
ficam sujeitas ao ICMS). 

14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 Restauração. recond icionamento, acondicionamento, pintura, 
beneficiamento, lavagem. secagem. tingimento, galvanoplastia, anodização, corte , 
recorte , plastificação, costura , acabamento, polimento e congêneres de objetos 
quaisquer. 

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial , prestados ao usuário final, exclusivamente com material por 
ele fornecido. 

14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 - Encadernação. gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.og - Alfaiataria e costura , quando o material for fornecido pelo usuário final, 
exceto aviamento. 

14.1 O - Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estafamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lanternagem. 

14.13 - Carpintaria e serralheria. 

15 - Serviços relacionados . ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 
prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por 
quem de direito. 

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes , de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 - Abertura de contas em geral , inclusive conta-corrente, conta de 
investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no Pais e no exterior, bem como 
a manutençao das referidas contas ativas e inativas. 

15.03 - Locação e manutençao de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 

15.05 - Cadastro, elaboraçao de ficha cadastral , renovação cadastral e congêneres. 
inclusão ou exclusao no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou 
em quaisquer outros bancos cadastrais. 

15.06 - Emissao, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos 
em geral: abono de firmas : coleta e entrega de documentos, bens e valores: 
comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento 
eletrônico de veículos: transferência de veículos: agenciamento fiduciário ou 
depositário; devolução de bens em c ustódia. 

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-simile , internet e telex, acesso 
a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a 
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e 
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; 
emissão. concessão, alteração ou contratação de aval , fiança, anuência e 
congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins . 

1 s .og - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing) . 

15.1 O - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, 
de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio , de tributos e por conta de 
terceiros , inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; 
emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 

15.11 - Devolução de tltulos, protesto de títulos , sustação de protesto, manutenção 
de títulos , reapresentaçao de títulos. e demais serviços a eles relacionados . 

15.12 - Custódia em geral , inélusive de. títuío·s e valores mobiliários. 

15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio ·em geral. edição. alteração. 
prorrogação. cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento 
e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento , transferência, cancelamento 
e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações 
de câmbio. 

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartao salário e congêneres. 

15.15 - Compensaçao de cheques e titulos quaisquer; serviços relacionados a 
depósito. inclusive depósito identificado. a saque de contas quaisquer, por qualquer 
meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens 
de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; 
serviços relacionados á transferência da valores , dados, fundos. pagamentos e 
similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 - Emissão, fornecimento , devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer. avulso ou por talão. 

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e juríd ica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato , emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 1Y 
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16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário 
e aquaviário de passageiros. 

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. 

17 - Serviços de apoio técnico. administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa , coleta , compilação e fornecimento de dados e 
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, 
resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão , tradução, apoio e infra­
estrutura administrativa e congêneíes. 

17.03 - Planejamento, coordenação. programação ou organização técnica. 
financeira ou administrativa. 

17.04 - Recrutamento, agenciamcrito. seleção e colocação de mão-de-obra . 

17.05 - Fornecimento de mão-de~obra , mesmo em· caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador 
de serviço. 

17.06 - Propaganda e publicidade. inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publi.oidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 

17.07 - Franquia (franchising). 

17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.09 - Planejamento , organização e administração de feiras, exposições, 
congressos e congêneres. 

17 .1 O - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebi.das, que fica sujeito ao JCMS). 

17 .11 - Administração em geral. inclus ive de bens e n_egócios de terceiros. 

17. 12 - Leilão e congêneres. 

17 .13 - Advocacia . 

17.14 -Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.15 -Auditoria. 

17 .16 - Análise de Organização e Mtátodos. 

17 .17 - Atuária e cálculos técnicos d.:, qualquer natureza. 

17. 18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares . 

17. 19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.20 - Estatística . 

17.21 - Cobrança em geral. 

17.22 - Assessoria . análise. avaliação, atendimento, consulta , cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de facturizaçao (factoring) . 

17 .23 - Apresentação de palestras. conferências , seminários e congêneres. 

17.24 - Inserção de textos. desenhos e outros materiais de propaganda e 
publicidade. em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas 
modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção 
livre e gratuita) . 
18 - Serviços de regulação de sinisfros vincúlados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para Cobertura d8 contratos de seguros; prevenção e gerência 
de riscos seguráveis e congêneres. ·· 
18.01 - Serviços de reguíaçao de sinistros vinculados a contratos de seguros; 
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e 
gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões. pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuiçao e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

20 - Serviços portuários , aeroportuários , ferroportuârios, de terminais rodoviários , 
ferroviários e metroviários. 

20.01 - Serviços portuários, ferroportuários . utilização de porto, movimentação de 
passageiros , reboque de embarcações. rebocador escoteiro. atracação, 
desatracaçao. serviços de pratícagem , capatazia. armazenagem de qualquer 
natureza. serviços acessórios. movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marltimo. de movimentação ao largo. serviços de armadores. estiva. conferência. 
logística e congêneres. 1 

20.02 - Serviços aeroportuários , utilização de a~roporto, movimentaçao de 
passageiros , armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários , serviços acessórios , movimentação de 
mercadorias , logística e congênere~. 

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação 
de passageiros , mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21 .01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 - Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio 
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção. 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 

23 - Serviços de programação e comunicaçao visual, desenho industrial e 
congêneres. 

23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 

24 - Serviços de chaveiros, confecçã9 de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecçao de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 

25 - Serviços funerários . 

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela ; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores. coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de 
cadáveres. 

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos 
cadavéricos . 

25.03 - Planos ou convênio funerários. 

25.04 - Manutençao e conservaçao de jazigos e cemitérios. 

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 

27 - Serviços de assistência social. 

27 .01 - Serviços de assistência social. 

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

28.01 - Serviços de avaliação dd bens e serviços de qualquer natureza. 

29 - Serviços de biblioteconomia. 

29.01 - Serviços de biblioteconomia. 

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30 .01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química . 

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica. mecânica. 
telecomunicações e congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificaÇôes, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 

32 - Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres. 

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 - Serviços de reportagem , assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 

36 - Serviços de meteorologia. 

36.01 - Serviços de meteorologia . 

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 - Serviços de museologia. 

38.01 - Serviços de museologia. 

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço) . Jfii(' 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. / 
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40.01 - Obras de arte sob encomenda. 

Parágrafo Único - Ficam também sujeitos ao imposto os serviços não expressos na lista 
mas que, por sua natureza e características , assemelham-se a qualquer um dos que 
compõe cada item, e desde que não constituam hipótese de incidência de tributo estadual 
ou federal. 

Seção li 

SUJEITO PASSIVO 

Art . 29 - Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 

Art. 30 - Será responsável pela retenção e recolhimento do imposto todo aquele que. 
mesmo incluído nos regimes de imunidade ou isenção. se utilizar serviços de terceiros, 
quando: 

1. o prestador do serviço, sendo empresa, não tenha fornecido nota fiscal ou 
outro documento permitido, contendo no mínimo, seu endereço e número de 
inscrição no cadastro de atividades econômicas: 
li. o serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador, profissional 
autônomo ou sociedade de profissionais, não apresentar comprovante de 
inscrição no cadastro de atividades econômicas; 
Ili.o prestador do serviço alegar e não comprovar imunidade ou isenção. 

Parágrafo Único - O responsável pela retenção dará ao prestador do serviço o respectivo 
comprovante de pagamento do imposto. 

Art. 31 - A retenção na fonte será regulamentada por decreto do Executivo. 

Art. 32 - Para os efeitos deste imposto considera-se: 

1. empresa - toda e qualquer pessoa jurldica que exercer atividade econômica 
de prestação de serviço; 

li. profissional autônomo - toda e qualquer pessoa fisica portadora de um 
diploma de nivel médio ou superior, que possuam uma profissão definida, dela 
fazendo a razão de seu sustento: 
Ili.sociedade de profissionais - sociedade civil de trabalho profissional, de 
caráter especializado, organizada para a prestação de qualquer dos serviços 
relacionados nos itens 2.01, 4.01 , 4 .06, 4 .12, 4.16, 7 .01 , 17.14, 20, 33, 33.01 
da lista do art. 28, que tenha contrato ou ato constitutivo registrado no 
respectivo órgão de classe: 
IV.trabalhador avulso - aquele que exercer atividade de caráter eventual , isto é, 
fortuito, casual , incerto, sem continuidade, sob dependência hierarquca mas 
sem vinculação empregatícia: 
V. trabalho pessoal - aquele, material ou intelectual , executado pelo próprio 
prestador, pessoa física: não o desqualifica nem descaracteriza a contratação 
de empregados para execução de atividades acessórias ou auxiliares não 
componentes da essência do serviço: 
V I.estabelecimento prestador - local onde sejam planejados, organizados, 
contratados, administrados, fiscalizados ou executados os serviços, total ou 
parcialmente, de modo permanente ou temporário, sendo irrelevante para sua 
caracterização a denominação de sede, filial , agência, sucursal, escritório, loja, 
oficina, matriz ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Seção Ili 

BASE DE CALCULO E ALÍQUOTA 

Art. 33 - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, sobre o qual se aplicará a 
correspondente alíquota, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

1. Quando o serviço for prestado em caráter pessoal, a alíquota incidirá sobre 
o valor de referência municipal vigente a época. 
li. Quando os serviços a que se referem os itens 2 .01 , 4 .01, 4 .06, 4 .12, 4 .16, 
7.01 , 17.14, 20, 33, 33.01 da lista forem prestados por sociedades profissionais, 
estas ficarão sujeitas ao imposto mediante a aplicação da alíquota sobre o valor 
de referência municipal vigente a época, por profissional habilitado, seja sócio, 
empregado ou não, quê preste serviço em nome da sociedade. embora 
assumindo responsabilidade pessoal. 

§ 1º - Os serviços prestados sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, 
enquadráveis em mais de um dos itens da lista por serem várias as atividades, serão 
tributados pela atividade gravada com a allquota mais elevada. ~ 

§ 2° - As empresas prestadoras de rnais de um tipo de serviços enquadráveis na lista, 
ficarão sujeitas ao imposto apurado através da aplicação de cada uma das alíquotas sobre 
a receita correspondente a atividad·e tributável. 

§ 3° - Não sendo possível ao fisco estabelecer a receita específica de cada uma das 
atividades de que trata o parágrafo anterior por falta de clareza na sua escrituração, será 
aplicada a maior alíquota dentro as cabíveis. sobre o total da receita auferida. 

§ 4°. - Os contribuintes dos subitens 4 .22, 4 .23 e 5.09 do artigo 28 desta lei, poderão ser 
exigidos dos mesmos a emissão da nota de fiscal de serviços para comprovar o valor à 
ser recolhido do referido imposto. 

Art. 34 - Preço dos serviços, para os fins destes impostos e a receita bruta a ele 
correspondente, incluído ai os valores acrescidos, os encargos de qualquer natureza, os 
ônus relativos a concessão de crédito ainda que cobrados em separados, na hipótese de 
prestação de serviços a crédito, o total das subempreitadas de serviços não tributados, 
fretes, despesas, tributos e outros. 

§ 1º - Não se incluem no preço do serviço os valores relativos a descontos ou abatimentos 
não sujeitos a condição, deste que prévia e expressamente contratados. 

§ 2° - A apuração do preço será efetuada com base nos elementos em poder do sujeito 
passivo. 

Art. 35 - Proceder-se-á ao arbitramento para a apuração do preço sempre que: 

1. o contribuinte não possuir livros fiscais de utilização obrigatória ou estes não 
encontrarem com sua escrituração atualizada: 
li . o contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir os livros fiscais de 
utilização obrigatória: 
Ili .ocorrer fraude, sonegação ou omissão de dados julgados indispensáveis ao 
lançamento ou se o contribuinte não estiver inscrito no Cadastro Fiscal: 
IV.sejam omissos ou não mereçam fé as declarações, os esclarecimentos 
prestados ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo: 
V. o preço seja notoriamente inferior ao corrente no mercado. 

Art.36 - Nas hipóteses do artigo anierior, o arbitramento será procedido por comissão 
municipal designada especialmente para cada caso pelo titular da Fazenda Municipal. 
levando-se em conta, entre outros, os seguintes elementos: 

1. recolhimentos feitos em períodos idênticos pelos contribuintes que exerçam 
a mesma atividade em condições semelhantes. 
li. os preços correntes dos serviços no mercado, em vigor na época da 
apuração; 
Ili.as condições próprias do contribuinte bem como os elementos que possam 
evidenciar sua situação econômico-financeira. tais como: 

a) valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos 
ou aplicados no período: 
b) a folha de salários pagos. honorários de diretores retirados de sócios 
ou gerentes; ' · · · · 
c) aluguel do imóvel e das máquinas equipamentos utilizados, ou quando 
próprios, o valor do mesmo; 
d) despesas com fornecimentos de água, luz, força, telefones e demais 
encargos obrigatórios do contribuinte. 

Art. 37 -As alíquotas do imposto.são as fixadas na tabela do Anexo I deste código. 

Seção IV 

LANÇAMENTO 

Art. 38 - O imposto será lançado: 

1. uma única vez, no exercício a que corresponde o tributo, quando o serviço 
for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou pelas 
sociedades de profissionais; 

li. mensalmente, mediante lançamento por homologação, em relação ao 
serviço efetivamente prestado no período, quando o prestador for empresa. 

Art.39 - Durante o prazo de 5 (cinco) anos de que a Fazenda Pública dispõe para constituir 
o crédito tributário, o lançamento poderá ser revisto, devendo o contribuinte manter a 
d isposição do fisco os livros e documentos de exibição obrigatória. 
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Art.40 - A autoridade administrativa poderá, por ato normativo próprio, fixar o valor do 
imposto por estimativa: 

1. quando se tratar de atividade exercida em caráter temporário; 
li. quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização; . 
Ili.quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais; 
IV.quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuinte cuja espécie, 
modalidade ou volume de negócios ou de atividade aconselhar, a critério 
exclusivo da autoridade competente, tratamento fiscal especifico; 
V. quando o contribuinte reinteradamente violar o disposto na legislação 
tributária , aplicadas, no caso, as penalidades cabíveis. 

Art.41- O valor do imposto lançado po, .estimativa levará em consideração: 
.l 

1. o tempo de duração-e a natureza especif ica da atividade; 
11. o preço corrente dos serviços; 
Ili.o local onde se estabelece o contribuinte; 

Art. 42 - A qualquer tempo a Administração po erá rever os valores estimados, 
reajustando as parcelas vencidas do imposto, quand se verificar que a estimativa inicial 
foi incorreta ou que o volume ou modalidade dos s rviços se tenha alterado de forma 
substancial. 

Art. 43 - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade 
administrativa. ficar dispensado do uso de livros fiscais e da emissão de documentos. 

Art. 44 - O regime de estimativa será suspenso pela autoridade administrativa, mesmo 
quando não findo o exercício ou período, seja de modo geral ou individual , seja quando e 
qualquer categoria, de estabelecimento, grupos ou setores de atividades, desde que não 
mais prevaleçam as condições que originam o enquaqramento. 

Art. 45 - Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 20 
(vinte) d ias, a contar da publicação do ato normativo, ª'?'esentar reclamação contra o valor 
estimado. ~ 

Art. 46 - O lançamento do imposi.o ,,ão implica em reconhecimento ou regularidade do 
exercício de atividade ou da legalidade das condições do local. instalações, equipamentos 
ou obras. 

Seção V 

DA INSCRIÇÃO 

Art. 47 - São obrigadas a inscrever-se no Cadastro Municipal de Contribuintes do 
ISS as pessoas físicas ou jurídicas que prestem os serviços listados no Anexo I desta 
Lei , ainda que amparadas por imLJnidade ou isenção, antes do inicio das atividades. 

§ 1 ° - O Poder Executivo Municipal poderá dispensar a inscrição, em caráter definitivo 
ou provisório, para determinàdos cohtribuirttes, quahdo o procedimento não se 
mostrar indispensável ao contro1e·de determinadas atividades . 

...... . .. , ... 1 • • • • 

§ 2° - A inscrição, quando obrigatória , antecederá o início das atividades do 
contribuinte . 

§ 3° - O contribuinte responde civil , administrativa e criminalmente pelas informações 
prestadas no cadastramento e nas sucessivas alterações. 

§ 4° - Quando o contribuinte mantiver mais de Ul)'l estabelecimento, seja filial. 
sucursal, agência ou outro operacionalmente independente. cada um será 
considerado autônomo para e feito de inscrição. 

§ 5° - É vedada a inscrição única para estabelecimentos distintos, considerando-se 
como tais: 

1 - os que. embora situados no mesmo local e com atividades da mesma 
natureza, pertençam a diferentes pessoas; 

li - os que, embora pertencentes á mesma pessoa e com atividades da 
mesma natureza, estejam situados em locé3lis diversos. 

§ 6° - Para aplicação do disposto no inciso li , do parágrafo anterior. nao se 
consideram locais diversos: 

1 - dois ou mais imóveis contiguos, que tenham comunicação interna: 

li - as salas ou conjuntas de salas contíguJs de um mesmo pavimento; 

Ili - vários pavimentos de um mesmo imóvel. 

§ 7° - O cadastramento implicará numa identificação numérica para cada 
estabelecimento inscrito, sendo que os dados constantes da inscrição 

deverão ser alterados pelo contribuinte dentro do prazo de 20( vinte) dias, 
contados da ocorrência de quaisquer fatos ou circunstâncias que possam 
afetar o lançamento do tributo e o formulário de inscrição do contribuinte no 
cadastro deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

1 - nome ou razão social; 

li - endereço do estabelecimento, ou se for o caso, do domicilio; 

Ili - Atividades exercidas para efeitos de lançamento do ISS: 

IV - informações para lançamento da taxa de licença: 

V -número da inscrição cadastral. 

§ 8º - Fica o contribuinte obrigado a comunicar o encerramento de suas atividades 
no prazo de até 5(cinco) dias úteis, após a ocorrência, para efeito de baixa cadastral. 

§ 92_ - número da inscrição municipal constará , obrigatoriamente: 

1 - dos papéis apresentados á administração pública municipal; 

li - dos contratos ·firmados com o Poder Executivo ou Legislativo 
municipais; 

Ili - das faturas, notas fiscais _ e guias de recolhimento dos tributos 
municipais. 

§ 1 Oº. - Por iniciativa do contribuinte ou por deliberação do Fisco Municipal, poderá 
ocorrer a suspensão da inscrição cadastral. 

§ 11° - A suspensão espontânea dar-se-á quando o contribuinte, mediante 
requerimento circunstancial , apresentar o pedido para um periodo máximo de 6(seis) 
meses. declarando a paralisação de suas atividades no intervalo de tempo 
devidamente indicado. 

§ 12° - À vista de razões plausíveis. a autoridade administrativa poderá prorrogar o 
prazo da suspensão espontânea por até 180(cento e oitenta) dias, se esta for a 
intenção expressa do contribuinte, manifesta em novo requerimento. 

§ 13° - Interrompida a suspensão espontânea, o contribuinte fica obrigado a declarar, 
por escrito, o reinício de suas atividades. 

§ 14° - A suspensão de ofício ocorrerá quando ficar comprovado, através de 
diligência fiscal , que o contribuinte : 

1 - não exerce suas atividades no endereço fiscal; 

li - encontram-se exercendo suas atividades em estabelecimento diverso 
daquele constante do seu cadastro ; 

Ili • deixou de se apresentar à repartição fiscal do município para fins de 
recadastramento. 

§ 15° - A suspensão de que trata o parágrafo anterior terá a duração de 90(noventa) 
dias, devendo a repartição fiscal: 

1 - tão logo cessem as causas que lhe deram origem, providenciar a 
reativação da inscrição; 

li - decorrido o prazo, sem que seja saneada a irregularidade. adotar as 
medidas legais resolutórias pertinentes. 

§ 16º - É terminantemente proibido o uso do número da inscrição municipal, para 
qualquer finalidade, durante o perlodo da respectiva suspensao. 

§ 17º. - A inscrição no cadastro do ISS será cancelada pela autoridade administrativa 
quando: 

1 - findo o prazo da .~tÍspensão de oficio o contribuinte não tiver 
regularizado sua situação fiscal : . 

li - decorrido o prazo da suspensão espontânea o contribuinte não 
declarar o reinicio de suas atividades; 

Ili ficar comprovada reiterada lesão ao erário municipal, 
desaconselhando a manutenção do contribuinte no cadastro tributário; 

IV - ausente do local cadastrado e convocado por edital , o contribuinte nao 
comparecer á repartição fiscal para prestar esclarecimentos; 
V - transitar em julgado a sentença declaratória de falência ; 

VI - o estabelecimento for subitamente fechado por atentado contra a 
ordem jurídica do pais: 

VII - estiver o contribuinte impedido de inscrever-se ou de manter sua 
inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. do Ministério da Fazenda; 

VIII - o estabelecimento for fechado por decisão judicial; 

§ 18º. - A baixa e o cancelamento da inscrição não excluem a responsabilidade 
tributária em relação a créditos tributários pendentes. 

§ 19º. - O Poder Executivo Municipai disporá sobre prazos, critérios e procedimentos 
relacionados com concessão, suspensão, baixa e cancelamento da inscrição 
cadastral a que ser refere esta Seçao. 

§ 20º. - O contribuinte excluído do cadastro do ISS poderá reabilitar-se, a qualquer 
tempo, perante o Fisco Municipal , desde que sanadas as causas da exclusão e 
esteja afastada qualquer hipótese de impedimento para a nova concessão. 

§ 21°. - O número de inscrição excluída somente poderá ser reaproveitado a favor 
do usuário original, salvo no caso de recadastramento geral. 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

418 Ano XIX • Teresina (PI) - Terça-Feira, 21 de Dezembro de 2021 • Edição IVCDLXXIV

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA 

CNPJ: 06.S54.109/0001-57 
Praça Santo Antônio, 4701 Centro, Jerumenha-PI -CEP: 64.830--000 

§ 22°. - A Administração Trib:.ilária Municipal podera exigir, para efetivo controle 
fiscal . outros instrumentos que permitam a perfeita apuração dos serviços prestados. 
da receita auferida e do imposto devido. 

Seção VI 

DA ESCRITA FISCAL 

Art. 48 - Os contribuintes do imposto sobre os s·erviços sujeitos ao regime de lançamento 
por homologação, ficam obrigados a: 

1. manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda 
quando não tributâveis; 
li. emitir notas fiscais de serviços ou o tros documentos admitidos pela 
legislação, por ocasião ,ia .ptestação dós s rviços ; 
Ili.exibir obrigatoriamente q:uando solicitaélds pela Administração, os seguintes 
livros e docu~entos ~scais: 1 
a) LIVRO DIARIO, na forma prevista pela legislação federal ; 

b) LIVRO CAIXA, que. especifique a origem e a natureza das receitas; 

c) NOTAS FISCAIS d .- prestação de serviços com numeração 
c~nsecutiva,_ em _q~e consta a razã9 social ou nomb do prestador. seu endereço, 
numero da onscnçao cadastral , data de emissão, ecificação e o valor dos 
serviços prestados. 

máximo de IV-A escrituração nos livls fiscais dever 
5 (cinco) dias a contar da data e ocorrência 1 

V - A nota fiscal prevista n te artigo pod r subst1tuida por cupom de 
máquina registradora . 

VI - Os hvros e documen os fiscais def1ni 1 os neste artigo terão seus 
modelos. a requerimento do contnbu1nte, previam e submetidos a aprovação e 
ou autenticação da autoridade compe ente. i 

a) Os livros novos somente serão autenti dos mediante apresentação 
dos hvros anteriores. li 

VII - Os documentos Já em uso poderão aprovados pela autoridade 
competente desde que contenham os seguintes requ1 tos mínimos exigidos. 

a) Nome ou Razão Social ; 

b) Endereço Tributário : 

c) Número da Inscrição Municipal. 

§ 1° - O regulamento definirá os modelos de livros, notas fiscais e documentos a serem 
obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte e mantidos em cada um dos seus 
estabelecimentos ou. na falta deste, em seu domicílio . 

§ 2° - Nenhum livro de escrita fiscal poderá ser utilizado sem prévia autenticação pela 
repartição competente. 

§ 3° - Os livros e documentos de exibição obrigatória a fiscalização. não poderão ser 
retirados do estabelecimento ou do domicilio do contribuinte. salvo por exigência do 
fisco , mediante lavratura de termo próprio, e para escrituração contábil externa 
previamente comunicada, por escrito. a autoridade competente, sendo que em 
ambos os casos , a documentação somente permanecerá fora do estabelecimento 
ou domicilio pelo prazo máximo de·10 (dez) dias. 

§ 4° - O regulamento d isporá sobre a adoção de documentação simplificada, no caso de 
contribuinte de rudimentar organização. 

§ 5° - O Poder Executivo p_oder,) autofiz~r a Administração a dotar, complementarmente 
ou em substituição, quando forem insàtisfatórios os elementos da documentação regular, 
instrumentos e documentos especiais que possibilitem a perfeita apuração dos serviços 
prestados. da receita auferida ·e do imposto devido. 

§ 6°. - Fica instituído a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), que é o documento 
emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura com o objetivo 
de registrar as operações relativas à prestação de serviços. 

1 - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) deverá conter as seguintes 
informações: 

a) numero sequencial da nota : 

b) código de verificação de autenticidade; 

c) data e hora da emissão; 

e) identificação do operador emissor; 

f) identificação do prestador de serviços, com: 

- razão social; 

- endereço: 

- inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 

- inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC; 

g) identificação do tomador de serviços, com: 

- nome ou razão social; 1T 
- endereço; 

- "e-mail"; 

- inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF/MF ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurldica - CNPJ/MF; 

h) discriminação do serviço; 

i) valor total da NFS-e; 

j) valor e justificativa da dedução, se houver; 

k) valor da base de cálculo; 

1) código do serviço: 

m ) alíquota e valor do ISS; 

n) indicação de isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso; 

o) indicação de serviço não tributá'ilél: pelo''MUnicipio de Jerumenha - PI , quando 
for o caso; · ··:: c.l::'.tTUP:,'. MUNV ,,-.· .• · ' ·· ·· 

CNP! . ;)6 5511 • 
p) indicação de retenção de .lS~ -na fOl'lte, quando ,f.or o caso; 

q) numero, t ipo e data do documento emitido. nos casos de substituição. 

li - A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões, além do nome do 
Município, "Secretaria Municipal de Finanças" - "Departamento de 
Fiscalização Tributária" - "Nota Fiscal de Serviyos Eletrônica - NFS-e ". 

Ili - O numero da NFS-e será gerado pelo 51stema , em ordem crescente 
sequencia l, sendo especifico para cada estabelecimento do prestador de 
serviços. 

IV- A identificação do tomador de serviços de ue trata a alínea "g" do inciso 
1 deste artigo é opcional : 

a) para as pessoas físicas ; 

b) para as pessoas jurídicas, somente quanto - i scrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF exposto na alln a "f ' do inciso 1. 

V - As funcionalidades do sisten:ia estarão des ritas em manual próprio a ser 
homologado por Decreto .especifico do Executi o Municipal. 

§ 7°. - Caberá à Secretaria Municipal de Finanças defi ir os prestadores de serviços 
obrigados à emissão de NFS-e . 

§ 8° . - O s prestadores de serviços inscritos no Cadas o Municipal de Contribuintes 
- CMC, desobrigados da emissão de NFS-e, poderão tar por sua emissão, exceto: 

a) os profissionais autônomos; 

b ) as sociedades uniprofissionais. 

1 - A opção referida neste parágrafo depende de autorização da Secretaria 
Municipal de Finanças , devendo ser solicitada no endereço eletrônico 
estipulado pela Prefeitura , mediante o preenchim ento do formu lário de 
Solicitação de A cesso. 

li -A Secretaria Municipal de Finanças comunicará aos interessados, por "e ­
mail". a deliberação sobre o pedido d e autorização. 

Ili -A opção refe rida no caput deste artigo, uma vez deferida, é irretratável. 

IV - Os prestadores de serviços que optarem pela NFS-e iniciarão sua 
e m issão na competência seguinte ao do deferimento da autorização, devendo 
entregar os blocos de Notas Fiscais para serem inutilizadas pelo 
Departamento de Fiscalização Tributá ria. 

§ 9º. - A NFS-e deve ser emitida on-line, por m e io da Internet, no endereço eletrônico 
estipulado pela Prefeitura , somente pelos prestadores de serviços estabelecidos 
neste Município. mediante a utilização de usuário e senha. 

1 - O contribuinte que emitir NFS-e deverá fazê-lo para todos os serviços 
prestados. 

li - A NFS-e emitida deverá ser impressa em via única, a ser entregue ao 
tomador de serviços, salvo se enviado por "e-mail" o link para emissão ao 
tomador de serviços, por sua so licitação. 

Ili - Se o tomador de serviços tiver "e-mail", o sistema deverá enviar por "e­
mail" o link para visualização da NFS-e . 

IV - Se o prestador de serviços desejar não enviar o "e-mail" de que trata o 
parágrafo anterior, deverá assinar um termo de responsabilidade pela 
notificação ao tomador de serviços. 

§ 10° . - No caso de eventual impedimento da emissão on-line da NFS-e, o prestador 
de serviços emitirá Recibo Provisório de Serviços - RPS, que deverá ser substituído 
por NFS-e. , sendo que a mesma deverá ser autorizada pela Secretaria Municipal de 
Finanças. • 
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§ 11º. - Alternativamente ao disposto no parágrafo 9° .. o prestador de serviços 
poderá emitir RPS a cada prestaçao de serviços. devendo, nesse caso, efetuar a sua 
substituição por NFS-e, mediante a transmissao em lote dos RPS emitidos. 

§ 12º. - O RPS poderá ser confeccionado ou impresso em sistema próprio do 
contribuinte, conforme previsto parágrafo 10°., devendo conter, com exceção do 
email, todos os dados exigidos na alínea "g" do inciso I do parágrafo 6°. deste artigo . 

1 - o RPS deve ser emitido em 2 (duas) vias , sendo a 1 .ª (primeira) entregue 
ao tomador de serviços . ficando a 2.ª (segunda) em poder do prestador de 
serviços. 

li - Havendo indício , suspeita ou prova fundada de que a emissão do RPS 
esteja impossibilitando a perfeita apuração dos serviços p restados, da receita 
auferida e do imposto devido. a Secretaria Municipal de Finanças poderá 
obrigar o contribu inte a emitir o RPS em estabelecimento gráfico mediante 
Autorização de Impressão de Documento Fiscal - AIDF. 

§ 13º. - O RPS será numerado e utilizado obrigatoriamente em ordem crescente 
sequencial a partir do número 1 (um). 

1 - Caso o estabelecimento tenha mais de 1 (um) equipamento emissor de 
RPS, a numeraçã o deverá ser precedida pela identificação numérica do 
equipamento emissor previamente cadastrado no sistema. 

li - Serão disponibi izados recursos da tecnologia web service para integração 
entre o sistema próprio do prestador e o sistema NFS-e , sendo que, para este 
caso, o prestador de serviços deverá realizar testes de utilização e 
homologação. 

§ 14º. - O RPS . tratado nos parágrafos 10º, 11 º , 12º 13º. deste artigo, deverá ser 
substituído por NFS-e\até o 10º (décimo) dia subseq ente ao de sua emissao, nao 
podendo ultrapassar o dia 5 (cinco) do mês seguinte o da prestação de serviços. 

1 - O prazo previsto neste parágrafo inicia-se o dia seguinte ao da emissão 
do RPS, não podendo ser postergado caso ve ~a em dia não-útil. 

l i - o RPS emitido. para todos os fins de direitd, perderá sua validade após 
transcorrido o prazo previsto neste parágrafo. 

Ili - A nao-substituição do RPS pela NFS-e , ou a substituiçao fora do prazo, 
sujeitará o prestador de serviços às penalidades previstas na legislaçao em 
vigor. 

IV - A nao-substituiçao do RPS pela NFS-e equipara-se à nao emissao de 
nota fiscal convencional. 

V - Na utilizaçao do RPS, será considerada como competência o mês/ano da 
data de emissão do RPS, independente da data de conversão da NFS-e. 

§ 15º. - o recolhimento do imposto. referente às NFS-e. deverá ser feito 
exclusivamente por meio de documento de arrecadação emitido pelo sistema, com 
exceção às microempresas. e mpresas de peque no porte e microempreendedores 
individua is , estabelecidas neste Município e enquadradas no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES NACIONAL. 

§ 16º. - o prazo para cancelamento do RPS e da NFS-e encerra-se no dia 5 do mês 
subsequente ao mês da competência , sendo que após o encerramento do prazâ 
deste parágrafo. o RPS e a NFS-e somente poderá ser cancelada por meio de 
processo administrativo. 

§ 17° . - A carta de correção não deve ser utilizada para corrigir: 

1 - o valor do serviço. das deduções. base de cálculo. alíquota e imposto; 

li - dados cadastrais que impliquem qualquer alteração do prestador ou 
tomador de serviços; 

Ili - o número da Nota Fiscal Eletrônica e a data de emissão; 

IV - a indicação de isenção ou imunidade relativa ao ISS; 

V - a indicação da existência de ação judicial )elativa ao ISS; 

VI - a indicação do local de competência do ISS; 

VII - a indicação da responsabilidade pelo recolhimento do ISS; 

VIII - o número e a data de emissao do Recibo Provisório de Serviços - RPS . 

§ 18°. - Os prestadores de serviços que estao em regime de trlbutaçao do ISS por 
estimativa deverão requerer o seu enquadramento para emissão de NFS-e junto à 
Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 19º. - As NFS-e emitidas poderão ser consultadas em sistema próprio da Prefeitura 
até que tenha transcorrido o prazo decadencial, na forma da lei, sendo que após 
transcorrido o prazo previsto , a consulta ás NFS-e emitidas somente poderá ser 
realizada mediante a solicitação de envio de arquivo em meio magnético. 

SeçaoVII 

ARRECADAÇÃO 

Art. 49 - O imposto será pago na forma e prazo regulamentares. 

§ 1° - Tratando-se de lançamento de ofício previsto no inciso I do Art. 38, o prazo para 
pagamento é o ind icado na notificaçao. 

§ 2°. - Na hipótese de serviços prestados sob a forma de trabalho pessoal ou por 
sociedade de profissionais liberais , os contribuintes recolherão o tributo: 

1 - no primeiro ano, até o último dia do mês seguinte ao do início de sua atividade; 

li - nos anos subsequentes, até o último dia útil do mês de janeiro do exercício 
correspondente. 

§ 3° . - A retenção na fonte, prevista no Código Tributário Municipal , será feita no ato 
do pagamento do preço do serviço prestado. 

1 - Dessa retenção dará ao prestador do serviço, obrigatoriamente, declaração 
formal contendo os dados de identificaçao, seus e do prestador, descrição e preços 
dos serviços e ainda valor do imposto retido. 

li - A declaraçao referida no parágrafo primeiro terá , para o pagamento do 
Imposto retido, nao se eximindo ele porém em razao disto, das penalidades a que 
estiver sujeito pelo descumprimento de obrigações acessórias. 

Ili - As importâncias retidas durante o mês serão recolhidas a Fazenda 
Municipal . até o dia 1 O do mês seguinte, englobamento em um único DAM, 
acompanhado de relaçao contendo os nomes e domicílios dos prestadores. 
descrição e preços dos serviços, bem como o retentor. 

IV - As disposições deste artigo se aplicam , de igual modo e no que couberem, 
as retenções feitas pelo proprietário de bens imóveis, donos de obra e empreiteiros 
aos serviços previstos nos itens que versam sobre esta atividade da lista de Serviços. 

§ 4°. o imposto correspondente a serviço prestado na forma mensal e do Item li do Art. 
38 , independentemente do pagamento do preço a ser efetuado a vista ou em prestação, 
será recolhido até o dia 10 (dez) do mês subsequente a sua efetivaçao mediante o 
preenchimento de guias especiais, por iniciativa do próprio contribuinte. 

§ 5º. - Os impostos dos subitens 4 .22. 4 .23 , 5 .09 , 15.01 e 15.09 do artigo 28 desta lei 
serão pagos até o 15º (décimo quinto dia) do mês subsequente de ocorrência do fato 
gerador, exclusivamente por meio de transferência ou pagamento bancário no Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB), ao domicílio bancário informado pelo Município. 

1 - Quando nao houver expediente bancário no 15° (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, o vencimento do ISSQN será 
antecipado para o 1• (primeiro) dia anterior com expediente bancário. 

li - O comprovante da transferência bancária emitido segundo as regras do SPB é 
documento hábil para comprovar o pagamento do ISSQN, sendo vedada a 
atribuição, a terceira pessoa, de responsabilidade pelo crédito tributário relativa aos 
serviços referidos neste parágrafo, permanecendo a responsabilidade exclusiva do 
contribuinte. 

§ 6°. - O produto da arrecadaçao do ISSQN relativo aos serviços descritos nos subitens 
4 .22 , 4 .23 , 5.09, 15.01 e 15 .09 da lista de serviços do artigo 28 desta lei , cujo período de 
apuraçao esteja compreendido entre primeird de janeiro de 2021 e o último dia do 
exercício financeiro de 2022 será partilhado entre o Município do local do estabelecimento 
prestador e este município que é o do domicílio do tomador desses serviços, da seguinte 
forma conforme Lei Federal Complementar 175 de 23/09/2020: 

1 - relativamente aos perlodos de apuração ocorridos no exercício de 2021 , 33.5% 
(trinta e três inteiros e c inco décimos por cento) do produto da arrecadação 
pertencerao ao Município_ do_ local do estabejecimento prestador do serviço. e 
66,5% (sessenta e seis inteiros e cinco déc1 os por cento), ao Município do 
domicilio do tomador; 

li - relativamente aos períodos de apuraçao ocorridos no exercício de 2022, 15% 
(quinze por cento) do produto da arrecadação p rtencerao ao Municlpio do local do 
estabelecimento prestador do serviço , e 85% (oitenta e cinco por cento) , ao 
Município do domicilio do tomador; Ili - re lativamente aos perlodos de apuraçao 
ocorridos a partir do exercício de 2023. 100% (cem por cento) do produto da 
arrecadação pertencerão ao Município do domicílio do tomador. 

§ 7° - Na ausência de convênio , ajuste ou protocolo firmado entre o Município do local do 
estabelecimento prestador do serviço e este Município para regulamentação do d isposto 
no parágrafo 4 °. deste artigo, este Município deverá transferir ao Município do local do 
estabelecimento prestador a parcela do imposto que lhe cabe até o 5º (quinto) d ia útil 
seguinte ao seu recolhimento . 1 

§ 8° - Poderá ainda o Executivo Municipal atribuir às instituições financeiras arrecadadoras 
a obrigação de reter e de transferir ao Município do estabelecimento prestador do serviço 
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os valores correspondentes ã resµectiva participação no produto da arrecadação do 
ISSQN. 

Art . 50 - No recolhimento do imposto por estimativa serão observadas as seguintes regras: 

1. serão estimado o valor dos serviços tributáveis e do imposto total a recolher 
no exercício ou no periodo , e parcelado o respectivo montante para 
recolhimento em prestações mensais, se de va lor superior a 10 (dez) Valores 
de Referências Municipais vigente ; 
li . findo o exercício ou o período da estimativa ou deixando o regime de ser 
aplicado, serão apurados os preços dos serviços e o montante do imposto 
efetivamente devido pelo contribuinte , respondendo este pela diferença 
verificada o u tendo direito à restituição do imposto pago a mais; 
Ili.as diferenças verificadas entre o montante do imposto recolhido por 
estimativa e o efetivamente devido serão recolhidas dentro do prazo de 30 
(trinta) d ias, contados da data . do encerramento do exercício ou período 
considerado, ou restituídas ou compensadas no mesmo prazo, contado da data 
do requ~rimento do contribuinte . li ·r-

Art. 51 - Semp e flUe o volume da modalidade dos serviços o aconselhe e tendo em vista 
facilitar aos cont ibuintes o cumprimento de suas obrigações tributárias a Administração 
poder~ , a requ(rr w.e f\to do interessado. ~em prejufzo ara o Município, autorizar a adoção 
de regime esp c p$ra agamento do imposto. 

11 i 1 

Parágrafo Úni o. erao apl icadas ás infrações dl leg islação contida neste Código 

as seguint~~ !:I ~~ades

1

1
• ,soladali ou cumulat1vam 1nte 

li - Jsuj ção a regime e~p 11al de fiscalização; 

Ili -b celamento de b~ nefíc1os fiscais · 1 
1 li 111 ' 

IV - pro1b1çao de trans c1 l ar com rep ições munsc1pa1s 

1. ' . . 1 

·1 Seção VII 

1 ISENÇÃO 1 

~d-ida~ pela I stituiçao Federal são também isento 

/IT 
a) prestados por engraxates ambulantes e lavadeiras ; 
b) p restados por associações culturais ; 
c) de diversões pública com fins beneficentes ou considerados de 
interesse da comunidade pelo órgão de Educação e Cultura do Municipio 
ou órgão simi_lar; . 
d) a renda ou os serviços uns dos outros entes da federação; 
e) templos de qualquer cu lto ; 
f) a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos traba lhadores e de 
assistência social. sem fins lucrativos; 

CAPITULO 11 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

Seção 1 

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 

Art. 53 - Fica instituído o imposto sobre a transmi sao de bens imóveis, mediante ato 
oneroso "inter vivos" , qu tem como fato gerador: 1 

L A transmis · o , a quaiq! er titulo, da _, príedade o do domicilio útil de bens 
imóveis, por nétureza ou or acdssão fí , , , conforme definido nó Código C ivil ; 
li. A transmiss o , a qua19 er tí t lo , de · os reais sobre imóveis , exceto os 
direitos reais de garantias 1 

Ili.A cessão de direitos relafvos a ansmissões referidas nos incisos 
anteriores. l , 1 

1 1 
Art. 54 - A incid nr • do imposto a nl a as segui s mutações patrimoniais · 

1. co pra e venda pura con icional L s equivalentes: . 

li. d~i;:ão em pagamen 1 1 
Ili. p rmuta; 1 

IV. a rf'matação ou adj f icação em leil 
V . in orporaçãb ao p;\, \t11ônio de p 
previ 1 tos nos incisos 111 ~\t do artigo 5 
VI. tf +ferência do pal ' rpõnio de pes 
seu sóci . s. acionistas j u cr sp cUvas 

asta pública ou praça; 
a jurídica ressalvados os casos 

jurídica para o de qualquer um de 
ssores: 

VII .tornas ou reposições que ocorram : 

a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjuga l 
ou morte quando o cônjuge ou herdeiros receber, dos imóveis situados no 
município, quota-parte cujo valor seja maior do que o da parcela que lhe 
caberia na totalidade desses imóveis; 

b) nas divisões para extinção de condominio de imóvel quando for 
recebida por qualquer condômino quota-parte material cujo valor seja 
maior do que o de sua quota-parte ideal . 

VIII. mandato e m c,:,us,a própria e seus substabelecimentos, quando o 
instrumento contiver os requisitos essenbiais a çompra e venda; 
IX. instituição financeira ; 1 
X . e nfiteuse e subenfiteuse; 
Xl.rend s expressamente constituídas sc;,bre imóvel; 
XI I. concessão real deu o ; \' _.. l j 
Xlll.cesJão de direitÓ a usufruto; ,.' 
XIV.cessão de direítos'at° uso usllr apião; 
XV.cessão de direitoi de;,. a(r~lita te ot.l tl ' judicante depois de assinado o auto 
de arre'11atação ou adju ica o ; 
XVl.ces ão de promess de enda ou são de promessa de cessão; 
XVII.cessão física quan o ho1uver paga nto de indenização; 
XVlll.celssão d~ direitos sobre permuta bens imóveis; 
XIX.qu~lf1uer :!!to judiei I ou iextrajudicí "inter-vivos" não especificado neste 
artigo que imp1prte ou resolva em t smissão, a título oneroso, de bens 
imóve·st P;Or natureza sS o flsic I u de direitos reais sobre imóveis, 
excet1 os de g,rantia; 

§ 
~dX c j sã de dl ireitos r 

1 ° - Sera ev1 o o tro I posto: 

encionados no inciso anterior. 

1. qu 
li. no d 
Ili. na 

IV.nl ve 

§ 2º - Equipara- c 

a a 

efeitos f1sca1s 

L 
1 e1tos de outra natureza. 

li a ta 
temi 
Ili . a I ç _ hecid 

,ruaisquer bens situados fora do 

f ito que implique transmissão de 

jr 
imóvel ou de d ireitos o e le relativos. 

Seção li 

DAS IMUNIDADES E DA NÃO INCIDÊNCIA 

Art. 55 - O imposto não incide sobre a transmissao de bens e imóveis ou direitos a eles 
re lativos quando: 

1. o adqui rente for a União , os Estados, o Distrito Federal os Municlpios e 
respectivas autarquias e Fundações; 
li. o adquirente for pa ído_político, .templo de qualquer culto, instituição de 
educação e assistência sdcia . para .atendimento de suas finalidades essenciais 
ou delas decorrentes ; --1,. ,. , , 
lll.efetu1 da para sua in •. oraçap ao pa ir,l]ônio de pessoa jurldica em relação 
de capi ai ; 1 1 
IV .de] re te d fus o i r oração ou xtinção de pessoa juríd ica. 

§ 1º - O disposto J inci os 111 ~ \\ cf oemapprlaicaeqvueannddao ªdepsessessoabJe.unrísdiocau 
adquirente tenh co o tivid 1 
direitos, locação T ns í óve si ercantil. 

§ 2° - Considera- car ct rizad arante referida no parágrafo anterior 
quando mais dil 0% (ci'i1qüen ita operacional de pessoa iurldica 
adquirente nos doik) ª10s se Ji orres de vendas. administração ou 
cessão de d irei! k qui ao 1 

§ 3~ - Ve_rificaJ er~ ! ç1 
devido o 1mpost · s d L 
do imóvel ou do 

§ 4 ° - A s insti 
seguintes requi 

1. na 
titulo 

parágrafos anteriores tornar-se-á 
uisição e sobre o valor atualizado 

cial deverão observar ainda os 

patri õnio ou de suas rendas a 
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li. aplicarem integralmente no pais os seus recursos na manutenção e no 
desenvolvimento dos seus objetivos sociais ; 
Ili.manterem escrituração de suas respectivas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar perfeita exatidão. 

. seçiio·111 

DAS ISENÇÕES 

56 
- Sãl' 

0

a
1

seexnt
1
,
0

nsçãdoo d
1

r u
0

ssut
0

fr'"IO, qu, ndo o .'?e 
1 ~ instituidor tenha continuado dono da 

nua-pro nedade; ! t •. 1 . .. .. 
li. a fra srnissáio de P-rns ao,i;:ç,7juge, e ;virtude da comunicação decorrente 
do r gi 1 .de ' Ins d .q;assimAA.l<D; . . . 
Il i.a issão em q,J,e o alienante sej o Poder Público; 
IV.a iza ão de lb,: pfeit~rias _Pelo .Pfoprietário ao locatário, consideradas 
aqu Ir ~}do COIT/ ~ le, CIVIi ; - 1 
V. a s o de i gleba rural de áre não excedente a 25 (vinte e cinco) 
hect se d

1
eJtine ao cultivo el I proprietário e sua família , não 

poss I outro1 im'óvel Município; 1 · 

VI.a o decorri!nte de investid · 
VII.a ão d1ec ~[rente de, exed ão de planos de habitação para 

aixa lrer'' . patrocinado '1 bxecutado por órgãos públicos ou 
.1 1 

ão u ai°( seja inf l i a 1 (um) Valor de Referência 

óve,s desapro rif' os para fins de reforma agrária . 
rimi:lnio, a ren ª15 u os serviços uns dos outros. 
mplos de qual ~J culto; 

1 i[llônio dos 1 ~ 'dos políticos, inclusive suas 
es sindicais d ( balhadores, das instituições 
t j~)~o~ial, 1 ins lucrativos. 

1ONSÁVEL 

Art. 57 - O imposto é devido pelo adquirente ou concessionário do bem imóvel ou do 
direito a e le relativo . 

Parágrafo único - Os serventÚários da justiça ficam impedidos de registrar operação 
tributável sem que lhes seja exibi_do o comprovant~ de recolh imento do imposto. 
devendo o documento fiscal ser transcrito nos próprios termos que lavrare m . 

Art. 58 - Responde solidariamente peI0· pagamento do imposto, qualquer pessoa 
fís ica ou jurídica ue, dirleta ou in i1retamente, te nha concorrido para a elisão 
tributária . 

. ' 

~=~:~r::~e~:;~~ ~ :: ~==-br dade ributária nã · comporta beneficio de ordem, 

Seção V 

Art. 59 - A base d 
venal atribuído a 1 
Município, s e este f1 
§ 1° - Na arremata~ , ou 
o valor e stabelecido pela 

maior. 1 I 
§ 2º - Nas tornas 1uIrepo ções 

§ 3º - Na institu ição ~e fi 
o valor venal do b! m imó 

§ 4° - N as rend re 
valor do negóci v 

§ 5° - Na conce e 
valor venal do b 6 

§ 6° - No caso d ã 
jurídico ou o vai ai 

§ 7° - No caso d 
venal da fração 

DA SE DE CA CULO 

o valor pa tuado no negócio jurídico ou o valor 
1to transmi{ldo, periodicamente atualizado pelo 

tlicação. d I ens imóveis, a base de cálculo será 
1 lal ou admi trativa , ou o preço pago, se este for 

á a fração ideal. 

o 
1
será o valor do negócio juridico ou 

imóveis, a base de cálculo será o 
aior. 

á o valor do negócio jurídico ou o 

de cálculo será o valor do negócio 

§ 8º - Quando a fixação do valor venal do bem imóvel ou direito transmitido tiver por base 
o valor da terra-nua estabelecido pelo órgão federa l competente, poderá o município 
atualiza-lo monetariamente. 

§ go - A impugnação do valor fixado. como. base de cálculo do imposto será endereçada a 
repartição municipal que efetuar o cá lculo, acompanhada do laudo técnico de avaliação 
do imóvel ou direito transmitido. · · 

Seçã VI 

1 
1 DAS ALIQUOT S 

Art. 60 - O impostJ será calculadl\ p) and -se sob e o valor estabelecido como base de 
cálculo das segµi 1~esl alil uotas. 1 , ,, 

·, 1.:., ', . ' 
1. tr · • · Inance roda habitação, em relação 
a pa ); 
li . d ). 

tiva, e ceto nos seguintes casos: 

ij. d t · · Ica ou es a para seus soc,os ou 
1 rp de O (trinta) dias contados da 

,verem lugar aqueles atos; 
ça ou leilão, dentro de 30 (trinta) 

,it:~si ado o ato ou deferida a 

,o da iridenização; 
tos judiciais, dentro de 30 (trinta) 
nhecer o direito, ainda que exista 

Art. 62 - Nas promessas ou compromissos de compra e venda e facultado efetuar-se o 
pagamento do imposto a qualquer tempo desde que dentro do prazo fixado para o 
pagamento do preço do imóvel. 

§ 1° - Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo, toar-se-á por base o valor 
do imóvel na data em que for efetuada a antecipação, f icando o contribuinte exonerado do 
pagamento do imposto sobre o acréscimo de valor, verificado no momento da escritura 
defin itiva. 

§ 2º - Verificad 
correspondente. 

re ução 

M 63 - Não se e ' ( '' r "' 
1. quan r s 
quan.do q da 

Art. 64-0 imp i o uma 

1. an I ç o d 
def1ni\rv · 
li n 
Ili re 

· ' I 

Art. 65 - A guia 0 

conforme disp 

alor, não se restituirá a diferença do imposto 

nte cessão da promessa ou compromisso, ou 
réi o de arrependimento, não sendo, 

lv rtude de pacto de retro-venda. 

rá restitui · I os casos de: 

1 t dl I t 'd d . d' 'á ' d ' ecre a 
1
a a au orr a e JU IcI na, em ec,são 

rrematação. aziamento 

1 

to será em pelo órgão municipal competente, 

Ó 1IAS 
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-..c.v-1-ººs~ 
~ ; : , ~ 

0 l i 'ó 

============================================== -~ V :§. % ;:::;:e ~ 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA 
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Art. 66. O sujeito passivo é obrigado a apresentar na repartição competente da Prefeitu ra 
os documentos e informações necessárias ao lançamento do imposto, conforme 
estabelecido em regulamento. 

Art. 67 - Os tabeliães e escrivães nao poderão lavrar instrumentos escrituras ou termos 
judiciais sem que o imposto devido tenha sido pago. 

Art 68 - Os tabe 1ães e l'scn ãl trans;cr,everão a guia do imposto nos instrumentos, 
escrituras ou termos jfldlct s A e vrr em j I . 
Art 69 - Todos aqu1eles que 1 ~, "''1 i l bens ou d,l e,tos cuia transmissão, constitua ou 
possa constituir fato 1gera or d rr osío, sã\' obngad s a apresentar seu título a repartição 
fiscalizadora do tributo, d ntr q , raz e 90 (nove ta) dias, a contar da data em que for 
lavrado o contrato , carta de Jj is I , O bu de a malação, ou qualquer outro titulo 
representativo a ransfe~ d u direito. I · 

1 

1 11 Art 70- O adq ,rente do mó 1 

fiscalizadora, nl!i prazo le ai , 
valor do 1mpos 

Art 71 - O não bagamen o · 
multa correspo çfen e a 1 o• 

- . . 1 Paragrafo Uni I p 
previsto no A 

Art. 72- A omi a 
possam influir lo 
por cento) sobr o)v lor 

1 , 

e -ão IX 1 

E ALIDA 

ito que n~ ·r 1 

presentar o seu titulo a repartição 

1

0d% (cinqüen

1
W Om ooo<o) soO,o o 

a os nesta e1 , su1e1ta o infrator a 
I valor do imposto devido. 

erventuários que descomprimem o 

~laração relativa a e lementos que 
u1nte a m ulta de 200% (duzentos 

Parágrafo único - Igual multa será aplicada a qualquer pessoa que intervenha no negócio 
jurídico ou declaração e seja conveniente ou auxiliar na inexatidão ou omissão praticada. 

Art. 73- A Taxa 
autenticação e 

~~re:t~:ta~~s ~~~ 
pagamento de tri 
emanados pelo TI 
§ 1°.- Constitui f t 
públicos a elas 1 

§ 2°.- Os fatos 
serviço referent 

,,, 

T ítulo li 

DAS AXAS 

ULO 1 

radar 

tíli Tç O, 

se cor "do 
J d s rv 

.1 
RVIÇOS PÚBLICOS s 

radar a análise , despacho, 
unicipais de documentos 

u iclpio, bem como a lavratura 
r ,' emissões de guias para 

e demais atos realizados ou 

lva ou potencial , dos serviços 

ando da prestação de cada 
Diversos. 

Art. 74- O contribuinte da Taxa de Expediente é a pessoa física ou jurídica que figurar 
no ato administrativo, nele tiver interesse ou dele obtiver qualquer vantagem ou 
houver requerido. 

Seçao 111 

Da Base d e Cálculo e do Valor 

Art . 75- A base de cálcu lo as taxa é o valor e limado dos respectivos serviços. 

11 1 1 1 1 
Parágrafo único - A 1axa d Ex~ed i t - [ Serv, os , , e sos será cobrada de acordo 
com os valores co stant 1 1 no ne\1 1 : ' 

1 1 'll , ·' (' 

, -1 ·r; .. ,·N 
Art 76- A cobr~ ~ da axa p 
lançamento poisls rao d das e 
sendo que as m s as n ser o 

Art . 77- A guia e I pa 
devidamente quit I da, d erá 
apresentada a qufm de 
pagamento pelo controle 1 

CAPITULO li 

~ Diversos independe de 
n e á prestação do serviço, 

n e Serviços Diversos, 
ctb respectivo serviço ou 
r1,)uizo da identificação do 
iofhio. 

I IÍ 

DA TAXA DE SERVIÇO URBANO COLETA DE LIXO 

DO F 

Art. 78. A Taxa de Serviço de C 
lixo ou Resíduos - rsJRI, tem co 
serviços divisíveis de /coleta , tra 
sólidos domiciliares gerados) 1e 
independentemente de sua efefv 

§ 1°. A Taxa de Serviço Urba j 
autônomas que se enquadre 

§ 2° São contn uintes da 
domlnio útil ou ssu· 
do Município q1 eti 
dos serviços p s g 

§ 3°. Respond h 
Justo possu1d t 
compradores i s 
ocupantes a q~a que 
física ou juríd ic~ • ,d d 

§4°. Sãocon 
humanas, em 
não passivei 

§ 5°. utilizaçã 
sua colocaçã 

§ 6°. O serviç 

1- ore 

Seção 1 

,E .DOS CONTRIBUINTES 

m pção. Transporte e Destinação Final de 
r dor â . ytilização efetiva ou potencia l dos 

estina o final adequada aos resíduos 
1 do, postos â sua disposição 

l acta uma das unidades imobiliárias 
rt anterior. 

r r bs Os proprietários, titulares do 
, veis localizados no território 

te sua disposição quaisquer 
a cumulativamente. 

1, 
t Taxas de Serviços Urbanos o 

u habilitação, os promitentes 
s , sseiros, os comodatários e os 

u rtencentes a qualquer pessoa 
e a taxa. 

1 1 
s utos resultantes das atividades 
st do, semissólido ou liquido, 

o , ocorre no momento de 
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Ili- a correta destinaçã o dos res lduos. 

§ 7 º. A taxa não é devida e a base para cobrança: 

1 - pelos imóveis localizados na zona urbana do Município em logradouros não 
atendidos pelo servíço público de coleta de lixo domiciliar. 

li - Define-se como fator de capacidade contributiva a área construída dos 
imóveis. 

!x!~~í~i~~sidera-se ocorrido o fato ·, : ador. d
1
~ taxa no dia 01 de janeiro de cada 

§ 1°. Os valoreJ ser 

. 1 
§ 2°. São isentos do 
e Destinação Fin 1 

1 - as in 
a tividad 
destinad 

li- os i 
Municip 
atividad 

Ili - o 
de bai 
sede d 

IV - O s 

separa 

ENTO 

s e separado. 

iço I Coleta. Remoção. Transporte 

qu dediquem, exclusivamente, a 
crat s e m relação aos imóveis 
es nclals; 

ados pelo Poder Legislativo 
e indire ta, que nã o explore 

s de moradores. a ssociações 
c::tos com exclusividade como 

t parcialmente para utilização 
de que a área utilizada seja 
nascente. 

conyedidas após requeridas 
or o caso , outorgadas a partir 
i aoJ requisitos previstos nos 

Art. 80. A Taxa de Serviço de Coleta. Remoção. Transporte e Destinação Final de 
Lixo ou Resíduos - TSLR será calculada com base no Valor de Referência do 
Município - VRM. de acordo com a seguinte fórmu la: TSLR = AC x VRM x Alíquota 
Onde: AC: Área Construida: VRM: Valor de Referência Municipal; Alíquota: 0 .2 % 
Residencial, 0 ,3% Prestação de Serviços, 0.4% Comercial e 0 ,5% Industrial. 

§ 1º. O lançamento da Taxa de Serviço de Coleta , Remoção, Transporte e Destinação 
Final de Lixo ou Resíduos - TSLR . será procedido anualmente. em nome do 
contribuinte . na fi rma e rios prazos regulamentares, isoladamente ou em conjunto) 
com o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). 

§ 2º. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1°.(primeiro) de janeiro de cada ano. 

§ 3º. Nos casos de construção r or a_e de parce lamT to do solo. o lançamento será 
feito a partir da inscri~o pa "º"íª 1-m1daf1 e 1mob1hám?i po cadastro respectivo . 

Art. 81 - A taxa de licpnça é de 
que, no exerclcio reQular do p I e 
cumprimento da legi$1ação mu i · 
regu la a prá tica do ato oJ abst8i 
segurança , a hig iene , a saúde, 
comerciais, industriais , e prest 
aos direitos ind 'viduais e cole ti 
pessoa física ou juríd ica . i 
desportivas e r qgiosas nq terri 

PliTULO 111 li 

:OL:C li A 

1. 

rên ividade da Administração pública 
d io, objetivando a fiscalização do 
c à vistoria inicial das instalações, 

em interesse público concernente a 
co localização de estabe lecime ntos 
iç , qüilidade pública, a propriedade. 
ça stica a que se submete qualquer 
ad iedades o u associações civis, 

clpi 

§ 1º. - É irrelevante para a caracterização da incidência e pagamento da Taxa de 
Licença para Localização, Fiscalização e Funcionamento: 

1 - o cumprimento de quaisquer exigências legais , regulamentares ou 
administrativas; 

li - a licença, autorização, permissão ou concessão outorgada pela União, 
Estado ou Município; 

Ili- a final idade o 

1- os 
perte 

result do econ mico da atr dade ou exploração dos locais; 

entu ou/transf- io da atividade: 

e'1'olum fos, e quaisquer importâncias 
pa~a ex ição de alvará ou v istorias ; 

da efetiva ocupação dos locais. 

n m estabelecimento e renovação de 

r e 

e logradouros públicos; 

1 f . . 
1 os, para e eito de incidência da 

1 cíonamento: 

. 1 d .. 
1cos{ ff"ºs e at1v1dades, ou não, 

dica ; ~ 
,j 1, JV 

li - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma 
responsabilidade , estejam situados em prédios d istintos ou em locais 
diversos, ainda que no mesmo 

§ 4°. - O Alvará de Funcionamento é o documento hábil que licencia o exercício de 
atividades econômicas no âmbito do Município , podendo ser concedido de forma 
provisória ou definitiva, conforme o caso. 

1 - Para o exer · idade econômica exigir-se-á D Alvará de 
Funcion ment andp de entidades sem fins lucrativos, 
soc1eda es 1~ 9-rtivas, religiosas ou decorrentes de 
prof1ss - n o ·munes ou ise ntas de tributos 
m unic1 

atendim 
legislaç 

Ili - Nas 

§ 5° . - A emiss 
da legislação 
imediatamente: 

Alvará ficará condicionada ao 
exigências estabelecidas na 

vo Municipal. 

fbiental e/ou sanitário , o Alvará 
u renovado após a verificação 
/ou Sanitário , independente da 

isório, nos termos e condições 
peração do estabelecimento 

1 li lnto Provisório será de cento 

1 

~r to Provisório em Alvará de 
Piagamento da Taxa de Licença 
tp , que deverá ser realizado no 

o do Alvará Provisório. A falta 
~belecido implicará suspensão 

lf ontribu intes. 

poncedido após a obtenção 

1 adores, quando aplicável, e r Licença para Localização, 
e pecifica. 

~ 
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Art . 82 - N e nhuma pessoa física ou jurldica que opere o ramo de produçao , 
industrialização , comercia lização ou prestação de serviços, poderá, sem prévia lice nça da 
Prefeitura , inicia r suas atividades no Municipio, sejam elas permanentes, íntermitentes ou 
por período determinado. 

§ 1º - A obrigatoriedade da prévia licença ,para localização independe da existência de 
estabelecimento fixo e exigido, ainda quando a a tividade for prestada em recinto ocupado 
por outro estabelec1mento1 ou no mt nor de residência 

1 l · 1 1 1 
§ 2° - Have rá I c1 a ta a , md ençlente ent de ser ou não concedida à licença, 
caso esteja oco f n cion i ' • egular 

§ 3° - Do alva é d I t 1 
relativas ao exer 

Il i - O 

IV - O 
Munici 

e nt deverão constar as restrições 
u n o a o horá rio de funcionamento . 

uear/suspender ou cancelar o 
o , observado o disposto neste 

r , 
menta se dará na hipótese do 
l uas atividades efetivamente 
a 12 (doze) meses, desde que 
ff iscalização, que deverá estar 

necessárias. 

relatório tratado no parágrafo 
eio de edita l, convocará os 
t ependências para prestar 

Inciso anterior determinará o 

( ficadobdessa si tuação por 

~~ 1
1
nex191 1hdade dos tributos 

tr butos devidos desde a data 
e licenciada ou da efetivação 
alidades cablveis. 

pagamento de todos os va lores relativos a tributos, tarifas e eventuais 
penalidades. 

V - O cancelamento da licença de funcionamento se dará na hipótese do 
estabelecimento permanecer com suas atividades efetivamente interrompidas 
por um periodo superior a 90 (noyenta) dias contados da data da notificação 
de suspensão da atividade. · 

VI - O contribuinte será notificado pessoalmente , ou por meio de edital , acerca 
da condição de cancel · · ~ · sua licenÇaí 

VII-O 
dos trib 

§ 4°. - A pess 
natureza , de pr 
a devida licença 
da lei . sem prej 

Art. 83 - A taxa 
ocasião do licen 
verificar muda 
quaisquer o utra 

1. 
l i. 

§ 2°. - Para 
estabe leciment 

r~spectivo Alvará de licença , por 
fu cionamento , e toda vez que se 

i ui e , transfe rência de local ou 
tro de um mesmo exercício. 

característicos: 

gr 

e,v-1 Dos 
r.~ • o/.,. e'" ,- . , ':í-

c l i 'ó 
-~ V :§. 
% ;:::;:e ~ 

Município é obrigatória, inclusive para c ontribuintes que gozem de isenção ou 
imunidade, e será promovida: 

1 • através de requerimento , pelo responsável pela empresa ou profissional 
autônomo, ou seu representante legal ; 

li . de oficio , pela Fazenda Municipal , com base nos dados que dispuser. 

§ 3º . - A inscrição no Cadasi o 
estabelecimento fixo , O\J loca l d 

§ 4º . - A inscrição no cab as!~ 
próprio , obedeci os os seguint 

1 - para _a e' ssoa uridi 
const,tu,ç o a m 

§ 5°. - Os contri 
comunicar a F 
endereço, amp 
também a ve 
atividades, obe 

li - para 
das ativi 

§ 6°. - A inseri 
dentre outras in 

Fisca l do Município será efetuada para cada 
·d es\3rivb lva a atividade do contribuinte . 

11 1 1 ~' q,ªI Ido Municlpr será efetuada em formulário 

de 30 (t~inta) dias contados da data da 

20 (v nte) dias contados da data do 

iscai o Municlpio ficam obrigados a 
lterapões contratuais, mudança de 
~e r tividades exercidas, inclusive 
ele nto e o encerramento de 

inc ) dias mitados da data da venda 
rramento) das atividades; 

ias contados do encerramento 

Cadastro Fiscal do Município. 
,onter: 

F.. Pessoas F ísicas da Receita 
,ca; 

~d str aci1 nal de Pessoas Jurídicas 

da] tro e Pessoas Físicas da Receita 

o á Fa da ~ unicipa l caso exista ; 

~ 
V - Número da inscrição n a Junta C omercial , caso exista: 

VI- Número da Inscrição Estadua l, caso a atividade também esteja sujeita ao 
ICMS; 

VII - Número de inscrição no respectivo conselho regional ou órgão de classe, 
se for o caso: 

VIII - Nome ou razão socia do contribuinte; 

IX- Rela ão contendo nomes e múmeros de inscrição no CPF dos sócios da 
pessoa rid,ca , 

X - Nom antas,a, reço completo , 

,1 
XII - AI vos d1gos em conformidade com 
Class1fic on cas - CNAE , 

X III- at,v ades, 
1 . 1 
ad o I ob1hár10 se for o caso, 

XV -

XVI - es 

XVII 
sujeit 
do V 
doeu 
decla 

§ 7°. - E fa 
dos dados e 

§ 8°. - A retif 
quando vise 
comprovação 

§ 9°. - Mes I 
possuir sua á 
Imobiliário. 

§ 10°. - Cad 
o acesso ao 

ídic estabelecida no Município 
colp de entrega da declaração 

xereício anterior , ou cópia de : r tadual para os efeitos da 

P, r os iniciativa do contribuinte, 
fi 1e l erá admissível mediante 

estabelecimento deverá 
iva inscrição no Cadastro 
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§ 11º. - A retificação da inscrição ou de seus dados por iniciativa do contribuinte. 
quando vise a reduzir ou excluir tributo lançado, somente será admissivel mediante 
comprovação inequívoca do erro em que se fundamente. 

Art. 84 - A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento do estabelecimento a 
qualquer tempo desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão 
da licença. ou quand9 o contribuinte, l§!Smo após a aplicação das penalidades cabíveis, 
não cumprir co as d termi ações ,

1
9,.a Prefeitura para .regularizar a situação do 

est~r ecimento. I 
1 

, 

Art 85 - Nenh a hon 'ri n t [I' ão, ºrefor'T'ª· demolição ou obra de qualquer 

dnaetµ
1
/fceeznaçpaodpe 1J pr via lice~ça · à Prefeitura e ao pagamento da taxa 

a I constr ão, reconstrução, reforma, reparo , 
acré cimo ou 1 : edí1 ui / u muros, assim como o arruamento 1, 
ou I loteamen I em imóveis, ressalvados os casos 
do / rt . 96 dest 

IX - tipo d e obra; 

X - duração d a obra; 

XI - e ndereço para entrega de avisos ; 

querida pelo responsável pelo 

endentemente das obrigações 
bras, p everá obrigatoriamente 

stro de Pessoas Físicas da 

o exista ; 

caso exista ; 

o o endereço completo e, se 

1 . r· ··-· -~ 

XII - dados do engenheiro responsável pela obra se houver. 

§ 3°. - A licença somente será concedida mediante prévio exame e aprovação das 
plantas ou projetos das obras, na forma da legislação aplicável. 

• 1 '. ·: • 1 

0 A licença terá perío o · de acordo com a natureza, extensão 
lex1dade d 1 obra I sua execução não for iniciada dentro 

zo estab 

A ltce nç iante pagamento de nova taxa . 

!obras somente será fornecido caso: 

encontrar inadimplente em relaçao a 

amento, desmembramento ou 
Tdido de lice nça a . Prefeitura, 

mentes, Desmembramentos 

tos , desmembramentos e 
sável pelo imóvel , ou seu 

§ 2º . • o requerimento de licença para execução de loteamentos, desmembramentos 
e remembramentos será efetuado em formulário próprio anteriormente ao início das 
obras. 

§ 3º. - A licença somente será concedida mediante prévio exame e aprovação das 
plantas ou projetos para arruamento, loteamento, parcelamento ou fusão de terrenos 
particulares , na forma da legislação aplicável. 

§ 4 º. - A licença terá período de validadT fixado de acordo com a natureza, extensão 
e complexidade ~ o projeto do rruam"lnto, loteamento, parcelamento ou fusão de 
terrenos, na fo rmal a legisla ~lic~", 1, e será cancelada caso a execução não 

for iniciada dent Ir rr es b 11 1 icl , la lv rá. 1 

f rt. 87 - A 
vjgilãncia , c 

º1 ecliante pagamento de nova taxa . 

ai se mencionarão as obrigações 
terraplenagem, urbanização e 

o municipal aplicável 

entos, desmembramentos e 

inad,mplente em relação a 

de licenciar o loteamento, 
istam débitos para com a 

esponsável pela fiscalização 

1 responsável pela fisca lização 

r .. " .. ~ ... aw,, • . • " 

devida pela atividade municipal de 
f'lq u ' r pessoa que pretenda util izar 

ou explorar, por qualquer meio, publicidade em geral , seja e m vias e logradouros públicos. 
ou em locais visíveis ou de acesso ao públíco, nos te rmos do regulamento. 

§ 1º . A licença para publicidade será válida pelo período constante no Alvará. 

§ 2º - Nao se considera publicidade, expressões de indicaçao, tais como: tabuletas 
ind icativas de sítio , granjas. fa e 1das, hospitais , ambulatórios, pronto-socorro; nos locais 
de construção, placa~ p n , a i"as dos nomes dos engenheiros, firmas e arqu itetos 
r sP.bnsáveis pe o ro'e t

01 1 
u I xecuçã de obra pública ou particular. 

L 1 8 - A taxa , ~ I em terrenos , vias e em logradouros 
l p io, concernente ao ordenamento da 
bl o 1fato gerador à f iscalização por ele 

anência de móveis, equipamentos , 
servância às normas municipais de 

á ordem, a tranqüilidade, à higiene , 

u jurídica, proprietária ou titular do 
or~ , a qualquer título , de móvel , 

reas , em vias ou em logradouros 

o da taxa, as pessoas físicas ou 
as na localização ou na ocupação 
ículo e ou quaisquer outro objeto 

urosJ públicos, a instalaçao 
1' · ~arraca , mesa , cadeira , 
ó~lt11 ou utensl lio , depósitos 
ery os, e m locais públicos 
lic, e l. 

J1 ,a Ocupação de Vias e 
a r ularidade da atividade. 

a seção , a Prefeitura 
ercadorias ou objetos 

~ 
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deixados em locais não permitidos. ou colocados em vias e logradouros públicos. 
sem o pagamento da Taxa de Licença para Ocupação de Vias e Logradouros 
Públicos, prevalecendo, no que couber, a aplicação de multas e demais sanções 
previstas em lei. 

§ 6º. - Os contribuintes da Taxa de Licença para Ocupação de Vias e Logradouros 
Públicos são obrigados a portarem o alvará de licença para ocupação de vias e 
logradouros públicos, sob pena de _sujeitarem-se às penalidades previstas na 
legislação municipal aplicável. 

§ 7°. - Do alvará de li 
constar as restri õ 
de ocupação, lo ai 

§ 8°. - O Exe 
dispositivos r 

§ 9°. -A Tax 
ser lançada a 
espebitica par 

Matadouro Mu 

T peção sanit 

1 

PWágrafo Uni 
concessão da 

upação pe vias logradouros públicos deverão 
releio da ativid de, em especial quanto a forma 
1 lic nc1ados pe a Prefeitura. 

la r d ereto , egulamentará a aplicação dos 
pa 1ão e Vias e Logradouros Públicos. 

1 > 

e vl jas ' e Logradouros Públicos deverá 
:i 1:td · e arrecadada através de guia 

E 

o público quando não for feito em 
licença da Prefeitura, precedida de 

este artigo, será feita no ato da 
a animais cujo o abate ocorrido em 
íst\ibuição local. 

urídica interessada no exercício de 
olicia administrativa do Municípios. 

ÍQUOTA 

Art. 91 - A base de calculo da taxa é o custo da atividade de fiscalização realizada pelo 
Município , no exercício regular de seu poder de policia , para cada lice nça requerida a 
aplicaçao da aliquota constante da tabela anexa a esta lei , sobre o valor de referência 
municipal vigente na época da concessao da licença. 

§ 1 Para os efeitos da cobrança da Taxa de Licença para Localizaçao, Fiscalização 
e Funcionamento, nos estabelecimentos que possuírem mais de unia atividade 
tributável, todas serão tributadas integra lmente·. 

§ 2 A Taxa de Taxa de Licença para Localização, Fiscalizaçao e Funcionamento será 
devida proporcionalmente ao número de meses ou fração, contados a partir da data 
de in icio do exercício da atividade. 

§ 3 Para os da Taxa de Li'iiença dara Localizaçao, Fiscalizaçao e 
Funcionamento 1 · área IF.fetiva ente utilizada para o exerci cio da 

tivid s no ·~ ,lcu lo j 

nte á as edificadas; 

1 
ific das o não 

d11versas no mesmo local sem 
s~o contnbu1nte. será dtre1to ao 

i I i 'T ,~ ~"~, ,~- -,o, , ... 

stin !f para efeito de incidência da 
m 1on~ mento· 

ên icos ramos de at1v1dades, 
s ou jurldicas; 

o d~ bebidas alcoólicas e cigarros, 
do hom uma alíquota de 30 %(trinta 

li 

Seção Ili 

LANÇAMENTO 

Art. 94 - A taxa de licença será lançada com base nos dados fornecidos pelo contribuinte 
existente no Cadastro, complementados, se n_ecéssário , por outros constatados no local. 

Parágrafo Único - O sujeito passivo e obrigado a comunicar a repartição própria do 
município, dentro de 20 (vinte) dias, p~ra fins de atualização cadastral , quaisquer 
ocorrências relativas ao ramo de atividad , ou alterações fiscais do estabelecimento. 

1 . 9 

§ 1°. - O lançamen u pagamerto da ,-Taxa de Licença para Localização, 
Fiscalização e Funcio ento ·a · a em reconhecimento da regularidade da 
atividade; 1 · 1 • , 

§ 2P. - É obrig · ia a çã e licen localização e funcionamento 
no ·nterior do bel nt m lo ivel e acessível à fiscalização . 

§ 3°. - Do a lv llão ' -ionamento deverão constar as 
res1 rições rela 1 13de special quanto ao horário de 

fun ionament 1 1 

Art 95 -A tax 
do nício das 
do unicipio , 
es belecidos 

§ 1 - Quando 
501/o (cinqüen 

o I t 

CADA 

,,LI e 1, Migo 83, ~•• ••~~dada ao~• 
ato s ao poder de policia administrativo 
id n ribuinte, observando-se os prazos 

ex e ele obras, a taxa será devida em 

fff 
§ 2º - As tabelas para cobrança das taxas de que trata o presente Capitulo, encontra-se 
nos anexos li , Ili , IV, V e VI da presente Lei . 

Seção V 

ISENÇÕES 

revi I s· 

r méstico e arte popular, de sua 

ralhas de sustentação, quando no 

ei°sl uando do tipo aprovado pela 

edif,cios , casas , muros ou grades; 

de trabalhadores sem fins 
clubes esportivos, escolas 

· biitica. atividade sindical , culto 
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IX - os cegos, os mutilados e os incapazes permanentes, que exerçam o comércio 
eventual e ambulante em terrenos, vias e logradouros públicos: 

X - eventos realizados em espaços públicos sem fins lucrativos. 

Título Ili 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

APITULO ÚNICO 

1·: Seç;io 1 

ITESE DE INCIDÊNCIA HIP 

Art. 97 - A hipótese de in ·dência a o tribuiçao de Melhoria é o benefício recebido por 
imóvel em razao de obra 1 • bli'1 1. 

Art. 98 - Contribuinte e o - ropn e 
tít 110 do imóvel benéficia 

Art. 

o Ir 

A SIVO 

1 

· o domínio útil, ou possuidor a qualquer 

1 

tj a0f!espesa realizada 

Parágrafo Único- Para efeito de determinação do limite total serão computadas as 
despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e 
financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outras de praxe em financiamento ou 
empréstimos, cujo valor será utilizado a época de lançamento se for o caso. 

Art. 100 - Concluída 
fim nomeada, o Exec 

a 

uando 
aos 1m 

A cobr 
s,tuad 
adorm 

Seção IV 

DO LANÇAMENTO 

obra oJ ela a e ouvida previamente comissão municipal para tal 
tive ubl" tenbo: 

" la obra: 
eada pelo tributo, levando-se em 
utarquias; 

1 
n r o da mbra ou etapa 

e r tributo, será rateada entre os 

, o fributo poderá ser lançado em 
et pa. 

ta te de obras executadas pela 
d rá ser efetuada pelo órgão 

11 r e houver realizado as referidas 

1 

ob s referidas no artigo anterior 
ie I que estiverem situadas. ' 

Art. 102 - O montante anual da Contribuição de Melhoria, atualizado a época do 
pagamento, ficará limitado a 20% (vinte por cento) do valor venal do imóvel, apurado 
administrativamente. 

Art. 103 - O lançamento será procedido em nome do contribuinte. 

Parágrafo Único - No caso de c n 

) 1 d 1 . . . / 
tu1rres do n\ til LI pos s, / 
) u nd pro npm ~oprietário, do titular do domlnio útil 
u ss br d a ô 

1 1 
' . 1 

l 91-1an , pro1 1v1~0, em 1no d7 qualquer um dos co-proprietários, 

A l 104 - O trib o rá pa ce) dame e, a critério do Executivo. 

eg ndl 

G 

1 
1 

ulo 1 

s leis , os decretos e as normas 
tributos e as relações jurídicas 

1. os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 
li . as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativas 
do Municlpio; 
Ili.as praticas reinteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 
IV.convênios celebrados pelos Municípios com órgãos da Administração 
Federal , Estadual ou Municipal . 

Parágrafo Único - A observância das normas referidas neste artigo exclui a posição de 
penalidades a cobrança de juros de ora e a atualização do valor monetário da base de 

cálculo do tributo. 1 

Art. 107 - Salvo disposiçã em ontrár o, entram em vigor: 

A . 108 - Na 
legislaçM tribu 

1 

1. a 

§ -0 - O empreg 

t . 109 - lnteJ 

I, 

1 ~- refere o inciso I do artigo anterior, na data 

I· ' . li d 1- ' o 1nc1so o artigo anterior, quando a seus 
!após a data da publicação: 
o 1nc1so IV do artigo anterior, na data neles 

11 
, a autoridade competente para aplicar a 
na brd m in~icada : 

án · 
co, 

1 
1spensa do tributo devido. 

· a que! disponha sobre 

rio; 
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l i. outorga da isenção; 
Ili.dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Titulo li 

CAPITULO 1 

OBflGAÇÃ TRIBUTARIA 

Art. l 10 - A obrigação tributári 1 ~rinc·pal ,
1

u acessbria . 

§ 1~ - A obrigação r"nci I o a 'f'córrêncil do fato gerador e tem por objeto o 
pag menta de cuni' r\a.' extingue-se juntamente com crédito dela 

:•: ~:•oOo r;:,;sJ<âo '"'°~"•• • <= oo, oOj~o ~ 
91e lações, p rev stas no interesse da arrecadação ou da 

fi§T lização d lf _ d l . . 

s to e sua inobservância, converte-se em 
ô ar .péóuniária. 

o 

1 . 
rágrafo U 

" 
1 

o,;J,,. •• ,.,omomo ao"'""~ oo 

l ;,J '"·00 ~ 
1. contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que 
constitua o respectivo fato gerador; 
li. responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 
decorra de disposição expressa da lei. 

Art. 112 - Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que 
constituem o seu objeto . 

Parágrafo único: Salvo disposições de 1e· em contrário. as convenções particulares. 
relatiras á res 1 • • !pelo pagam nto de tributos, nao podem ser opostas à 
Fazenda Públi · ca a d'efini o legal do sujeito passivo das obrigações 
ri ~rias corr 

13 - São 

qual 
profi 
soei'! 
esta 

O IDARIE ADE 

e tErnham interesse comum na situaçao 
o ~jbutária principal; 

o re!'ultante de fusão, transformaçao ou 
· e lá~ pessoas jurídicas de direito privado 
rad.l1s· 

it ! privado que adquirir de outra, por 
cimento comercia l. industrial ou 
o, sob a mesma ou outra razão 

ibutos relativos ao fundo ou 
do ato: 
ar a exploração do comercio, 

este prosseguir na exploração ou 
data de alienação, nova atividade 
10 , industria ou profissão. 

abl° rarem para a sonegação de 

r 

§ 1º. - O disposto no inciso li aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de 
direitos privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer 
sócio remanescente ou sem espólio , sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma 
individual . 

§ 2º. - A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 

§ 3°. - Salvo disposição de lei em contrário , são os seguintes os efeitos da 
solidariedade: 

Art. 114 -A 

a) o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos 
deT ai ; 

( 1 b) a Isenção 04 _,remissão 1de crédito exonera todos os 
obr"ga os, sa vo se o1 largada.pessoal ente a um deles, subsistindo, 
ne se lcaso, I soli1 • da ' e quanto aos demais pelo saldo; 

1 ,, . 
l f I terr p df pr~scrição, em favor ou contra um dos 

º" • º'· ,.,. • ",, i""W'"º"r ;• 

1 
Se~ão 11 

Tr BUr ARIA 

depende 

edidas que importem privação ou 
omerciais ou profissionais, ou da 
os; 
nst,tuída, bastando que configure 

Art. 115 - Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável , de domicílio tributário, na 
forma da legislação aplicável. considera-se como tal: 

1. quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta 
ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade; 
li. tratando-se de pessoa jurídica de direito privado ou às firmas individuais, o 
lugar da sua sede, ou , eni relaçao aos atos ou fatos que derem origem a 
obri a ão o de cada estabelrcimento; 
Ili. t ! 19ríd!ca de direito público, qualquer de suas 
rep uni o . 

Art. 11 6 - Qu ft egras fixadas em qualquer dos incisos 
deste artigo, ic tàrio do contribuinte ou responsável , o 
lugar da situ 1rr os atos ou fatos que deram origem a 

obrigação. 

1 

~ .. " , 

Art 11 17 - A• tle .j '" o aom;c;10 ,1,;,,, qo,odo ;m,ossóbfü 
ou dificulte a ~o da t ibuto, apl icando-se então a regra do artigo 

an erior. 11
1 

' 

A : .1 18 -0 d ' ld d · .. · ª; repartiçõe4 , se i o nos ocumentos e papeis d1ng1das 

'19 · O (li lm,.,.,,. a modaoça ,. dom;auo, 

1 
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Art. 120 - Os créditos tributários relativos a imposto cujo fato gerador seja a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxa pela prestação 
de serviços referentes a tais bens, que se devem em virtude do exercício do poder de 
policia administrativa, objetivando a fiscalização do cumprimento da legislação municipal 
ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, 
salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

Art. 121 - São pessoalmente responsáveis: 

1. adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou 
re · · · trumento respectivo, a prova de quitação de 
tri 
li. co ·ugue meeiro, pelos tributos devidos ate 
a limi ada esta responsabilidade no montante 
do ão; j 
Ili . s p lo" ~ cujus" até a data da abertura da 
su 

Parágrafo ú liest seÇ,ão, a lei pode atribuir de modo 
'r~Prt1 sso a r but · rio a /terceira pessoa, vinculada ao 
falo erador ndo a responsabilidade do contribuinte 
1 ribuind o d cuitlprimento total ou parcial da 

a obrig 

22 - S ontr rio, a responsabilidade por infrações da 
o 1a entd l udo responsável e da efetividade, 

d l . . . . 
enuncia espontanea da infração, 

to devido e dos juros de mora, ou do 
! 1inistrativa, quando o montante do 

en · ncia apresentada após o inicio de 
, é fiscalização, relacionado com a 

ft 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAPITULO 1 

LANÇAMENTO 

Art. 124 - O crédito tributário regularmente constitpído somente se modifica ou extingue, 
ou tem sua exigui · nos casos previstos nesta lei, fora dos quais 
não podem ser sponbabi idade funcional na forma da lei, a 
sua efetivação 

1 r · O crédit 

- As circ 
s, ou as 
"tidade n 

5-Com 
nçame 

ncia do 
r omon 

ção pri cip, 1 e tem a mesma natureza desta. 

i 

rio, sua extensão ou seus 
os , ou que excluem sua 

u origem . 

s rativa constituir o crédito tributário 

1d inistrativo tendente a verificar a 
e , determinar a matéria tributável , 

passivo e , sendo o caso, propor 

dever de antecipar o pagamento 
mento opera-se pelo ato em que 
de assim exercida pelo obrigado, 

tarda ocorrência do fato gerador 
, considera-se homologado o 

omprovada a ocorrência de dolo, 

Art. 127 - O lançamento efetuar-se-a com base nos dados constantes do Cadastro Geral 
e nas declarações apresentadas pelos contribuintes. na forma e época estabelecidas 
nesta lei e em regulamento. 

Art. 128 - Com o fim de obter elementos que• lhe permitam verificar a exatidão das 
declarações apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis, e de determinar, com 
precisão a natureza e o montante dos créditos tributáveis, a Fazenda Municipal poderá: 

1. exigir a qualquer tempo a exibição de livros e comprovantes dos atos e 
operações que poss rh constituir fato gerador da obrigação tributária ; 
l i. faz . l\>r locais e e tabelecimentos onde se . exercem as 
ativ1 1,mgaça s t 1but nas ou nos bens que constituam matéria 
tribu 
Ili . scritas ou verbais; 
IV vel para comparecer as repartições da 
F 
V. ispensável a realização de diligência, 
ín registro dos locais e estabelecimentos, 

ntribuíntes e responsáveis. 

íso V os funcionários lavrarão o termo 
os elementos examinados. 

ção o arbitramento de bases tributárias, 
e possa conhecer exatamente. 

§ ~ - Quando 
te tório, a no 

/li O - A notifi i em caso d 

, será notificado o contribuinte, em 

leja domicilio tributário fora de seu 
a com Aviso de Recebimento. 

1 
. 131 - O p 
lados do 

J 

ade de localização do contribuinte. 

/ lançamento será de 20 (vinte) dias, 
1 . 

P'flS~lVO. 

jY 
Art. 132 - A notificação de lançamento conterá: 

1. o nome do sujeito passivo, e seu domicílio tributário; 
11. a denominação do tributo e o exercício a que se refere; 
Ili.o valor do tributo , sua alíquota e a base de cálculo; 
IV.o prazo para recolhimento ou impugnação; 
V. o comprovante, para o órgão fiscal de recebimento pelo contribuinte. 

Art. 133 - Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, poderão ser efetuados 
lançamentos mitidos ou pro edida revisão e retificação daqueles que contiverem 
irregularidade 

~ rt. 134 - O la çamento 
11m virtude de: 

egul rmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado 

. : . j .1 . . 1 
1. o · · ivo; 
li. ici 
Ili. fie 

1 

CRÉ 
li 

Ili • TRIBUTÁRIO 

obj'.' 1 a 1 ,; ' 
pecial, atendidos os requisitos do 

a partir da data de sua efetivação 
e ·ntegra l ou do parcelamento da 1 e sua co 

'[[ 
ida limin 

1pendem 
1 

a sivo, bem como a concessão de 
Ltras espécies de ação judicial , p ~entemente de prévio depósito . 
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Parágrafo Único - O s efeitos suspensivos cessam pela decisão administrativa 
desfavorável, no todo ou e m parte a o sujeito pa ssivo, e pela cassaçao da medida liminar 
conced ida em mandado de segurança. 

A rt . 138 - A suspe nsão da exigibilidade do c rédito tributário não dispensa o contribuinte do 
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal ou dela 
conseqüentes. 

1. o 
li. a 
Il i.a 
IV . 
V. a 
VI. 
VII. 

A . 140 - Todo 

CAPITULO Ili 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

nda; 
homologação do lançamento nos termos do 
fo único; 

o nos termos do art. 143: 
rmáve l, assim entendida definitiva na órbita 

sa ser ob"eto de açao anulat6ria ; 
lgada 
e bens imóveis, na forma e condições 

1 . r efetu do em órgão arrecadador municipal ·r~· 'ª"º· "ºora=="ºº'ª'º"ºª" 

a d~I do vencimento te rão o seu valor 
a c1dos de Juros de mora, se1a qual 
a I sIção das penalidades cabíveis e 
pr s na legislação tnbutána 

l ~ 
Parágrafo Único - Se a lei não dispuser de modo diverso. os juros de mora serão 
calculados do dia seguinte ao vencimento e a razão 1 % (um por cento) ao mês calendário. 
ou fração , calculados sobre o valor originário. 

Art. 142 - O poder Executivo poderá estabelecer em regulamento , descontos pela 
antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça. 

Art. 143 - A importância do créd ito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito 
passivo , nos casos: 

L de recusa df_ rec bimento1 ou subordinação d_este ao pagamento de outro 
tributo , 90 pen'lhdad , ou ao fUmp r.I,r;riento de obrigação acessória ; 
li. d~ . ~u~?rd1 aç~ ;o 1~receb1m~nto ao cumprimento de exigências 
administra ,vas sem un . amElhto legal ; 
Ili I t 1 , ! ·'ti' 1 , • . . d . fX 91 .nc,a por a ,s qe pma pessoa Jurídica de d ireito público. de tr ibuto 
1dên ,co ~re m s o fafo gerador. 

. !I 1 . 
Pa ágrafo Unic ad proc d consignação, o pagamento se reputa efetuado e 
a i'.J,portância c I d renda ; julgada improcedente a consignação no 

\ 0 dp ou em P I clrel .sei.do- dl e i ros de .moras sem prejuízo das 
rrnalidades ca 1 

11 

rt 144 - O syi i , fªi t1tu1çao totaJ o_u parcia l das importâncias paga 

a li ulo de tribu ti ,, s, nol seguintes. caso.s: 

P1 nfân~o !de. 1buto indevrdo ou em valor maior 
la ap tnbufán~ ou da natureza ou circunstâncias 
~ Tn f' OfOrndo; 
"li º I P ss1vo,, a determinação de alíquota, no 
~ ou la ora ão ou conferência de qualquer 

· c são de decisão condenatória . 

11

,rm~I , 1 i;,o sua natureza . transferência do 
. a ~é prove haver assumido o referido ~1 ·: =• 'º' .... •"O;=o<• 

e,v-1 Dos 
r.~ • o/.,. o'" ,- . , ':í-

0 l i 'ó 
.~ V :§. 
% ;:::;:e ~ 

§ 2° - A restituição total ou parcial do lugar a restituição, na mesma proporção, dos juros 
de mora, penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais relativos ao principal , 
excetuando-se os acréscimos referentes a infrações de caráter formal. 

Art. 145 - O direito de pleitear a restituição do tributo extingue-se com o decurso do prazo 
de 5 (cinco) anos, contados: 

1. nas hipóteses dos incisos I e li do art.152 da data de extinção de crédito 
tri ,, 
li. 52 , da data em que estornar definitivamente 
a · lgado a decisão judicial que tenha re 
fo condenatória 

Art. 11 6 - Pres 
denegar a restit 

1 . 
Parágrafo Uni 
reco ' eçando 
repr sentante 1 

co 

§ o - A 
mJ etária 
pd ento) 

A 148-
re itu idas 

tri l táriod 

lª ompido pelo inicio da ação judicial . 
· a , ata da intimação validamente feita ao 

a I utoridade administrativa através de 
rova do pagamento e as razões 

z9 máximo de 30 (trinta) dias a conta r 
/esfera admInistrat1va, favorável ao 

1. ""'"'a.º""°• •m "'"ª"""º 11"'® º'º ~,üali,á,<s a. ' %("m 

ntribuinte, no todo ou em parte, serão 
s relativas ao montante de crédito 
e discussão. 

Art. 149 - Fica o Executivo Municipal autorizado a compensar créditos tributários com 
créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos do sujeito passivo contra a Fazenda 
Pública. nas condições e sob garantias estipuladas em cada caso. 

Parágrafo único - Sendo vincando o crédito do sujeito passivo, seu montante se~á 
reduzido de 1% (um por cento) ao mês ou fração, correspondente ao juro que decorreria 
entre a data da compensação e a do vencimento. 

Art. 150 - Fica o Executivo Municipal autorizado a, sob condição e garantias especiais, 
efetuar transação com o sujeit I passivo da otlrigação tributária para, mediante concessões 
mutuas. resgua dados int r sses muni ipais , terminar o litígio e extinguir o crédito 

r butário . 11 I 
, o a conceder. por despacho fundamentado, 
, atenden o: 

uje o passivo; 
1 veis do s jeito passivo, quando a matéria de 

1 
1 ;JUtJll/tiiM[1'ii\l l:Jo crédito ributário inferior a 5% do valor de 'fl,, o art. 236 
1 • 

1
- j de relati amante as características pessoais 

erminada egião do território municipal. 

i o gera direito adqu irido e será oficio 
fazi f ou deixou de satisfazer as 
uisitps necessários a sua obtenção, 

é

ºd] asbos "" 'º'º w •'m"'ª"º óo 

, ,to tn utana deca, após 5 (cinco) 
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Ili.da data em que se tornar detinitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Art. 153 - A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados 
da data de sua constituição definida. 

§ 1º - A prescrição se interrompe: 

a) pela c· a ai feita ao devedor; 
p) pel ·aI, 
c) po d1cia l qulj con tItua em mora o devedor; 
b) po quívociP, a, a que extrajudicial , que importe em 

co~ ,to pel dev dor. 

§ 2º - A prescri • J '1 '. 1 , 

) d oncê silo e moratória até sua revogação, em 
pons · , ulla o do beneficiário ou de terceiro em 

ene 
) d 
o 

Art . 154 -
independente 
administrativa.+1i,~~d'll"dI1o1I 
rer,ponsabilida 
~ nicípio dos ir alizaçao m 

fi\ .f . 1 ormave , 
jeto de aç 
tãncia sup 

Art. 156 - Excluem o crédito tributário: 

1. a isenção; 
li. a anistia. 

a remissao e ate sua revogação, em 
o do beneficiário ou de terceiro em 

divida ativa, por 180 (cento e oitenta) 
uçao fiscal, se esta ocorrer antes de 

qu seja seu cargo ou função, e 
un I ional responderá civil , criminal e 
· o , de créditos tributários sobre sua 

o issao, cumprindo-lhe indenizar o 
te tualizados pelos índices oficiais de 

tributário a decisão administrativa 
inistrativa que não mais possa ser 
r al da qual nao caiba recurso a 

~ 

Art. 157 - A exclusao do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações 
acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluldo, ou dela 
conseqüentes. 

Art. 158 - A isenção é dispensa do pagamento de m tributo, por lei, com especificação 
das condições a ue se subm o sbjeito passivo, salvo disposição em contrário, nao é 

ex ensiva 1 1 1 

1. a co tribuiç o d l lho\ia; 
li. aos ributos r:isti s pí steriormente sua concessão. 

l di a : A . 

1. 
áre 
li. 
req 
co 
co, 

Trata 
artigo 

atica 

rceiro e 

e possa ser restrita a determinada 
dições peculiares. 

autoridade administrativa, em 
prova do preenchimento das 

s previstos na lei para a sua 

de tempo, o despacho referido 
o de cada perlodo, cessando 

dia do período para qual o 
hecimento da isenção. 

1 !eito iadquirido e será revogado de 

f 
atisfazia ou deixou de cumprir os 

1 rédito acrescido de juros de mora, 
lo I u simulação do beneficiado ou 

~ 

Art. 160 - A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente a 
vigência da lei que a concede, não se aplicando aos atos qualificados em lei como crime, 
contravenção ou tenham sido praticados em dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo 
ou terceiros em beneficio daquele ou salvo disposição em contrário, ás infrações 
resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurldicas. 

Art. 161 -A anistia pode ser concedida: 

1. em caráter geral; 

li.l imitadamente: 

a) a infraçõ I li · lação relativa a determinado tributo: 

1 
§ r· -Quan 
~,spacho 
1 enchime 

cessao; 

, s casos d 

;is com penalidades pecuniárias até determinado 
qu não com penalidades de outra natureza; 

do território do Município, em função de condições 

ga j ento do tributo no prazo nela fixado, ou cuja 
1 ida a au

1

t~ridar admi

1

nistrativa. 

era . a an st,a e e etIvada, em cada caso, por 
to no qu 11 o interessado faça prova do 

ento dos equisitos previstos na lei para a sua 

oão 9"j d ,L adq,;,ao • '"'' '"""'''º de 
ciador· 1tistazia ou deixou de satisfazer as 1 1 .• 
u pn Ir uI Itos para a concessão do favor, 
e mo ' imposição da penalidade cabível , 
1 I rce ·ro em benefício daquele. 

S D 01Tb TRIBUTÁRIO ~ 
'1 

Art. 162 - Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam 
previstos em lei , responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e 
das rendas, de qualquer origem ou natureza , do sujeito passivo, seu espólio ou sua 
massa falida, inclusive os gravados por ônus reais ou clausula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da clausula, excetuados 
unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis. 

§ 1°. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas. ou seu 
começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito 
tributário regularmente inrrito po';1o dívida ativa. 

§ 2°. O dispo · / · se aplica na hipótese de terem sido 
reservados . pe ficientes ao total pagamento da d ívida 
inscrita; 

§ de ente citado, não pagar nem 
a , a i o forem encontrados bens 
r nhoráveis, o nibi de seus bens e direitos, 
f rnHnicando a po io eletrônico, aos órgãos e 

t jdades que fer de bens, especialmente ao 
j~tro público ' upe as do mercado bancário e do 

e 1ckdo de ca it de atrib~iÇôes, façam cumprir a 
m judicia l. 

, 63 - 0c 
c nstituiç 

Iidente d 

( rafo úni 

ut de parágrafo limitar-se-á ao valor 
min~ , imebiato levantamento da 
ue e- erem esse limite; 

se fi 
edi 

disp 

é:10S 

a comunicação de que trata 
ente ao julzo a relação 

ilidade houverem promovido. 

1 . , fªJª qual for a natureza ou o tempo f .. " .,,._ 'º ~'''"""" 

d tos extraconcursais ou às 
i fa i entar, nem aos créditos 

ri 
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li - a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferência dos créditos 
decorrentes da legislação do trabalho; e 

Ili - a multa tributária prefere apenas aos créditos subordinados. 

Art. 164 - Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da 
administração pública municipal , ou de suas autarquias, celebrará contrato ou aceitara 
proposta em concorrência pub icassem que o contratante ou proponente faça prova da 
quitação de todos os tribu s vodos a Fazenda, relativos a atividade em cujo exerclcio 
contrata ou concorre. 1/ 

1/ 

rt 

,
11 1 

Titulo IV 

·1 IS RA AO TRIBUTARIA 

azenda Municipal, por seus órgãos e agentes 
ento das normas da legislação tributária . 

ria. não tem aplicação quaisquer disposições 
fisco municipal de examinar mercadorias, 
co erciais ou fiscais, dos contribuintes e 
bri r çao destes de exibi-los. 

e / 1crituração comercial e fiscal e os 
1 1erao conservados até que ocorra a 

perações a que refiram. 

1 . . . 
167 - IIIJl!flil'1W~>Jlt~H'r u proceder ou presidir a quaisquer 

gê ncias ~ár 0 1s para que se documente o inicio 

procedi ,1

1 

ar /licâvel , bem como o pr.:;;este 
digo e d 

7
, 

Parágrafo Único - Os termos decorrentes da atividade fiscalizadora serão lavrados, 
sempre que possível , em livro fiscal, extraindo-se a copia autenticada a pessoa sob 
fiscalização. 

Art. 168 - Mediante intimação escrita , são obrigados a prestarem a autoridade 
administrativa todas as informações de que dispunham com relação aos bens, negócios 
ou atividades de terceiros: 

1. os tabeliães . escrivães e demais serventuários de oficio; 
li. os banpas. casas bancárias, Caixa Econômica e demais instituições 

fillml.ªansceemirafre
1
; sas de inistração de bens: 

IV.os , lei º !!' ,e des' ·achantes oficiais ; 
V . os , : . 1 . . . 

}'Los 09.~ llqu1datános: 
VII.o 'pi s ; / 
1 111. , 1 e~ ou pessoas que a lei designe, em razão de seu 
carg ivi 

I 
de ol1u profis ão. 

- Excetu 
inte e os 

f sta neste rtogo não abrange a prestação de 
u s o inf r a1 te esteja legalmente obrigado a 

tividade ou profissão. 

ão nal , e vedada a divulgação, para 
seus funcionários, de qualquer 

1 
oooóm'°' oo ,~-ra doo~~ 

1,nte . os casos previstos no artigo 
· i riá o interesse da justiça: 

o l Administração Pública, sera t e a entrega será ferta 

. 
1
1; formalize ª !rareia e 

§ 3º. - Nao é vedada a divulgação de informações relativas a: 

1. representações fiscais para fins penais; 

li . inscrições na Divida Ativa da Fazenda Pública; 

Ili . parcelamentos o moratórias. 

§ 2º - Iniciado 
1 
s para con 

f 

I 
allzação. 

1 
obngaç.õe 

se I em inicio / m: 

. crito, praticado por servidor competente , 
obrigação tributária ou seu preposto; 
.. entos 04 livros. 

ntaneida~e do sujeito passivo em relação aos 
1 intima4'º· a dos demais envolvidos nas 

os agentes fazendários o prazo de 30 (trinta) 
bui te esteja submetido a regime especial de 

re I d1s a 1 . pessoas sujeitas ao cumprimento 
1m ne isentas. 

Seção 1 

u icípio poderão requisitar auxilio de 
timas de embaraço ou desacato no 
. /efetivação de medida prevista na 

T"'"'" = o;;:"- ... 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 173 -A Administração Municipal tem o prazo de 30 (trinta) dias, contados do término 
do perlodo de que dispõe o sujerto passivo para impugnação, para a prática dos atos 
processuais na esfera administrativa, relativos à exigência de créditos tributários. 

Art. 174 - Os atos e termos rocessuais conterão somente o indispensável a sua 
finalidade, sem espaço, em b anco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não 
re salvadas. 

176 -A exigf :"•mall sl 
grafo Unic 
pio fato 
igência 
çará to 

77 - 0a 

o cijn , excluin!o,se na sua contagem o dia do inicio e 
nto, s ' icia,:n ou vencem em dia de expediente normal no 
ce o va ser pr t1cado o ato. 

1 o nbut · r1 e as ções J omissões do sujeito passivo que 
·a , serã I brmaliz das e .. , ato de infração distinto para cada 

lof,J.,o a I"""""° de = ~bolo d== do 
df PEjnder do1 mesmos elementos de convicção, 

'" ' '° l "r~l "° """'' da ~"'~"º da ,. .. , e 

á 11 r d f r servido ' ompetente, no local da verificação 

t ' 1. 

~ ªfllicável ; 
o para cumpri-la ou impugna-la no 

cargo, função e o número de 
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Art. 178 - As incorreções ou omissões verificadas no ato de infração não constituem motivo 
de nulidade do processo. desde que no mesmo constem elementos suficientes para 
determinar a infração e o infrator. 

§ 1º - Havendo reformulação ou alteração do ato da infração, será devolvido ao 
contribuinte autuado o prazo de defesa. 

§ 2º - A assinatura do atuado poderá ser posta no auto, simplesmente ou sob protesto, e. 
em nenhuma hipótese ,mphcará em confissão da falta argüida, nem sua recusa agravara 
a infração ou anulara o auto. /- • 

A r 179 - Após a lavratura do uto, o autuante inscreverá em livro fiscal do contribuinte, 
termo do qual dos .-'fatos l da infração verificada, e menções 

•',:r';':;'• '! ;a,,.;S• m"• • e=•oSmm, • re~o,m,s,o óo 

i" 80 - Lavra prorrogável de 48(quarenta e oito) 

para ent -·•- •-·"~ ador. 

da declaração de quem tiver feito a 

u telegráfica. se a data for omitida, 
o a agência postal-telegráfica; 
ação do edital, se este for o meio 

10/ de in ração e desde que efetue o 
rezo d 30 (trinta) dias contados da r ,. 0% 'º"'"""'" "°' ~ora) • o 

1em cancelada a multa fiscal sem 

1 ~ 
Art. 184 - Poderão ser apreendidos bens imóveis, livro documentos e mercadorias, 
existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam prova de 
infração da legislação tributária ou houver suspeita de fraude, simulação, adulteração ou 
falsificação. 

Art. 185 - A apreensão será objeto de lavratura de termo próprio, devidamente 
fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos, com 
indicação do lugar on e fi 
~os demais elem nt 

recisa do fato 

j 186 - A 

1J~8:e~: 
não for c 
rdLnstanc 

1 

íi'r 188 -

· · s e o nome do depositário, se for o caso, alem 
e.ntificação do contribuinte e descrição clara e 
1 legais. 

pr 
1

1 lndidos será feita mediante recibo e 
so. 

1. 

u,a 

ção a legislação tributária municipal 
municará o fato. em representação 
provi j ências necessárias. 

fa litigiosa do procedimento 

menta; 
jam efetuadas, expostos os 

arte dos termos da autuação, 
r determinado pela autoridade 

ao funcionário autuante ou 
s, prorrogéveis a critérios do 

oferecidas. 

Art. 192 - A autoridade administrativa determinara, de ofício ou a requerimento do sujeito 
passivo. em qualquer instância, a realização de pericias e outras diligências, quando as 
entender necessárias, fixando-lhe prazo e indeferirá as que considerar prescindíveis, ou 
proletárias. 

Parágrafo Único - A autoridade administrativa designara agentes da Fazenda Municipal 
e/ou perito devidamente qualifi ado para realização das diligências. 

~ rt. 193 - O sujeito passJ p9 e á participar das diligências, pessoalmente ou através de 
s~u preposto o:u repr s n ant 1J 11~'1, J sai ações que fizer serão juntadas ao processo 
p ra serem ap eciad s n JUI n I to 

• 1 

. 194 - Nã '.' p f ada a exigência de créditos tributários do 
ípio , se .. , a cerá o ferocesso no órgão preparador pelo 
de 30 a igável do crédito, ressalvada a hipótese 

l 

1 

ta no P 

rafo Ún 
tributá 

aminhar 
ior cobr 

15-0 pro 
cadas. 

cr. 

igáve sem que tenha sido pago o 
· o su eito passivo devedor remisso 
para inscrição em Dívida Ativa e 

ica terá suas folhas numeradas 

município ou, na falta deste, 

ou Contribuintes do 

1Y 
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Art. 197 - O processo será julgado rio prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua entrada no 
órgão incumbido do julgamento. 

Art. 198 - Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua 
convicção, podendo dete~minar a~ diligi ncias ~ue entender necessária. 

Art. 199 - A decisão conte'j relatórno resumido do processo, fundamentos legais, 
conclusão e or m de intimaç . 

§ 1° - A au 
quando for 

I I d ' d . ,. 1 •• 
~1 r,c, ~ ec1sao ao Sujeito passivo, intimando-o, 
9 de O (trinta) dias. / 

o legal, nE!rTl convertido o julgamento em 
tário, ºº"i'º se fora julgado procedente o 

ntra lançamento, cessando, com a 
e pri eira instãncia. 

ui~iJ>. passivo, total ou parcial, com 
c1e cri da mesma. 

á de o reio sempre que a decisão: 

nto ld~ tributo ou de multa de valor 
, sur nor 5% da valor de referência 

ff ;:ÃNC~ 
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Art. 202 • O julgamento pelo órgão de segunda instãncia far-se-á nos termos de seu 
regimento interno e/ou do Regulamento. quando couber ao Prefeito. 

§ 1• - O órgão competente dará ciência ao sujeito passivo da decisão de segunda 
instância, intimando-o quando for o caso, a cumpri-la. no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2º - Caberá pedido de reconsideração, com. efeito suspensivo , no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da ciência. 

1. de decisão que der prçi~imento á recurso de oficio. 
li. de decisi o q~e ne -ar ~ ovime~to total ou parcialmente, a recurso voluntário. 

f- rt. 203 - A d · · 1 · 1 · istr~tiva superior, será proferida no prazo máximo 
e O (novent do recebimento do processo, aplicando-se para 
1ê eia do de revistas para a primeira instância . 

11 ar t afo ú n, · te artigo sem que tenha sido proferida a 

1 eb Tº· não ão o ' etária a partir desta data. 

4 - Da nistrJti a será dada ciência com intimação 
e o suj aso,1 p azo de 30 (trinta) dias. 

5 - Sã [41\tdls'.»sl uel I instâncias uma vez esgotado o 

i 1 :g: pa ~ª• º L r .,~,= '" "'ºº· . 
1 • · 0 J1 Ito passivo, cumpre a autoridade 

r tes do litígio. 

] ~ 
1 ' 

Art. 207 - Ao sujeito passivo é assegurado o di reito de efetuar consulta sobre interpretação 
e aplicação da legislação tributária. desde que fei ta antes da ação fiscal e segundo as 
normas desta lei e do Regulamento. 

Art. 208 - A consulta será dirigida ao titu lar da Fazenda Municipal com apresentação clara 
e precisa do caso concreto e de todos os elementos indispensáveis ao entendimento da 
situação de fato. indicados os dispositivos legais e instruída. se necessário, com 
documentos. 

Art 209 - Nenhum procediment fisca l sera instaurado contra o suieito passivo 
relat,vamen rt,r as consultas até o trigésimo dia subsequente 
a data da c, e e unda irstância , consideradas defin itivas 

f'rt. ·11 - A 

es ( tivas. 

a rafo 
no e atua 

portã 
os d 

'a pela Administração, salvos e baseada em 

ef!)itb suspensivo da cobrança de tributos e 

~ o eração do débito por multa , juros de 
,merto ou o prévio depósito administrativo 

s itui as dentro do prazo de 30 (trinta) dias 

o a consulta no prazo de 60 (sessenta) 

sso /de consulta caberá pedido de 
os r a sua notificação, desde que 

~ 

Parágrafo Único - A Divida Ativa Municipal abrange atualização monetária, juros e multa 
de mora e demais encargos prev·' tos m lei ou co /trato. 

Art 214 - A far~nd mu t p il- 1 cre erá em D,! ii1a Ativa os débrtos não l1qu1dados no 
vencimento. d~po1s ~ e ot pra o fixado para pagamento pela legislação tributária 
ou por decisã I final roi da t sso r~gulal 1 

rafo ú · ncontra e,j, ias de prescrever a inscrição e 
is pro d1c\ 1 serâô' im~d atas, pelo órgão competente 

ária. 1 1 

º) ,, l o , l,o ,m,, ••'m"""""'~'º'""º~'""º· 

fed., J , t !l lL-.,."~º ~''° 
1 1 00 f " ~ ~~ =="º'""do'"'º 

1 f I~~-,,~, .. o,~ 

1[
1 
j e, sempre que conhecido, o 

s e1
) o inicial e a forma de calcular 

s s m lei ou contrato; 
~ 9tl contratual da divida; 
1

1 

ização monetária, b~mo o 

respectivo fundamento legal e o termo inic ial para o cálculo; 
V . a data e o número da inscrição no livro da Divida Ativa; 
VI.sendo o caso, o número do processo administrativo ou do auto de infração, 
se neles estiver apurado o valor da dívida. 

§ 1º • A Certidão da Divida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de inscrição e 
será autenticada pela autoridade competente. 

§ 2º - O termo de Inscrição e a Certidão da Dívida Ativa poderão ser preparados e 
numerados por processo manual , cânico ou eletrônico. 

§ 3º - Até a dec1s?o 9e p ~ eira stâmc1a, a ~rt1dão de Divida Ativa poderá ser emendada 
ou substituída. asser ura a ao lado à ~volução do prazo para embargos. 

,1.' 1 1 ' 
1 • ' 

~ 
de _, aisq r r~quIsIto no artigo anterior ou erro a eles relativo são 
ola 1 ?º pro essa de <i:obrança dela decorrente, mas a 
Jan , isão de brimeira i stância, mediante substituição da 
.1 . 1 11 1 . d , 1 1~0 UJ 1 , pas 1vo, f usad9 o interessa o o prazo para de,esa, 
tier e m1 1fic -a. 

tf tiva I critérib p órgão fazendário e respeitado 0 
· el , • em a é O (dez) pagamentos mensais e 

. i d 1 [I 
1dl me · te re er m nto do interessado, implicando 

prl t f es na data fixada, importará no 
,ata r nç de crédito. 

~ p , 
1 

~o de certeza e liquidez e tem o 

~~fi_ , íl la iva e pode ser ilidida por prova 

.} li r-- 1f 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

435Ano XIX • Teresina (PI) - Terça-Feira, 21 de Dezembro de 2021 • Edição IVCDLXXIV

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA 

CNPJ : 06.S54.109/0001-57 
Praça Santo Antônio, 470, Centro, Jerumenha-PI -CEP: 64.830--000 

CERTIDÕES NEGATIVAS 

Art. 221 - A prova da quitação dos tributos, quando a lei exigir, será feita por certidao 
negativa, expedida a vista de requerimento do interessado, que contenha todas as 
informações a identificação de sua pessoa, domicilio fiscal e ramo de negócio ou atividade 
e indique o perlodo a que se refere i> pedido. 

§ 1°. - A certidao negativa será sev, pre expedida nos termos em que tenha sido requerido 
e será fornecid den o de O (d di s da ata da entrada do requerimento na repartição. 

§ 2°. - Te 
ctjns e a e 
q1l1e enha 

22- ln 

1 1 
tor 

aput deste artigo a certidão de que 
em curso de cobrança executiva em 

ibilidade esteja suspensa. 

1 1 ai permissiva, será dispensada a prova de 
pdo se tratar de pratica de ato indispensável 

d ndo, porém, todos os participantes no ato 
ra, a atualização monetária, se couber. e 

n 1ação c ja responsabilidade seja pessoal ao 

1 1 1 

f11 dolo/1 fraude, que contenha erro contra a 

1
a 1en / o funJionário que a expedir, pelo 
1 OS I IS. 

xclui responsabilidade criminal e 

1f 
CAPITULO VI 

Seção 1 

INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 224 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou não, que importe na 
inobservância, po parte ~o c ntribuinte ou responsável, de normas estabelecidas por esta 
lei e por seu Reg lamen o d atos administrativos de caráter normativo. 

1 A1· 225 - 1 · f[ ção da 
-1 • J, ar-se-a 

A 
1, 
u 

27- A 
ao , gão de 

ci to pen 
s do e 

rafo · 

stabelecidos nesta lei, a reincidência em 
ult em dobro, e , cada nova reincidência , 

valor. 

1es~lt'.1rem concomitantemente do não 
ssona. 

L i. a Fazenda Municipal solicitará 
r p licial necessária a apuração 
6r ão do Ministério Público local 
·os da infração penal. 

aos agentes da Fazenda Pública 
ente, do pagamento de tributos, 

enls ou operações de qualquer 
as I is fiscais, com a intenção de 

, , azenda Pública; 

til , a operações mercantis com 

1 ~ 

IV. fornecer ou emitir documentos fraciosos ou alterar despesas. 
majorando-as com o objetivo de obter dedução de tributos devidos a Fazenda, 
sem prejulzo das sanções administrativas cablveis. 

Art. 228 - São sujeitos a interdição os estabelecimentos comerciais industriais ou de 
prestação de serviços que violarem as normas de saúde, sossego, higiene, segurança, 
funcionalidade, moralidade, e outros de interesse da coletividade, face a constatação pelo 
órgão competente . 

Parágrafo Ünico - A liberação dos estabelecimentos infratores somente se dara apôs 
sanada na sua plenitude. a irreg I id de tada. 

frt . 229 - Os trib 

a c lada so1re lo 

1. 5 
30 ( 
li. 1 
dia 

1 li 
230-

31 -

1 . . 
'i'term,nado, serão acrescidos de multa 

· ~ -: ua~do o pagamento for efetuado ate 

fo efetuado depois de 30 (trinta) 

o o pagamento for efetuado 
o vencimento. 

f r rel olhido no prazo de defesa da 

, . i e cpm a decisão ~a 1• instância, 
n , prazo para interposição de 

s com as seguintes multas, 

quando o contribuinte emitir 
do valor da operação ou com 
bjetivo de reduzir o valor do 

osto quando o contribuinte 

transportar, receber ou manter em estoque ou depósito produtos sujeito ao 
imposto, sem docume nto fiscal ou acompanhados de documento fiscal idôneo. 
Ili. 500% (quinhentos por cento) do V .R .M . quando o sujeito passivo iniciar 
atividades sujeitas ao ISS, sem a respectiva inscrição no Cadastro de 
Atividades Municipais e deixar de informar posteriores alterações, no prazo de 
30 (trinta) dias. . . . 
IV.SOO% (quinhentos por cento)" do V .R.M : quando ocorrer erro, omissão ou 
falsidade na declaração de dados feita pelo sujeito passivo. 
V . 5.000% (cinco mil por cento) do V .R.M. vigente, ao sujeito passivo que negar­
se a prestar informações ou por qualquer modo tentar embaraçar, iludir, 
dificultar ou impedir a ação dos agentes do fisco, no desempenho de suas 
funções normais; ' . 1 

VI 200% (fluzenls poj nto) do V .R .M . vigente, ao suie1to passivo que deixar 
de err,,itir lj'Ota ,s àlu ? tro documento ~xigido pela Administração; 
Vll .1 )flºiºAiu il ~ 'lto) do V ,R.Mi1iltigente, ao sujeito passivo que deixar 
de apres ,a r, 3 /ri ~ar _a ~xjbir 11 ros, notas ou documentos fiscais de 
apre~ent o ,:: r ~ 1ob'ngat6na ad isco; 
VII I 500~0 ( uinheí)tds pbr e nto) do V .R M . vigente, ao sujeito passivo que na 
cpnlçi- ti c1ontribfllnt s st,tuto , for o,brigado a reter na fonte O imposto 
'jevi p elf'soaf 1fi i&l:ls o I jur/d17as d que trata o Art. 30 deste Código, sem 
que çãl te'lH s ldlf' e fj'tuada I 
lf.5 1~0 ci 9 · o /i ,Cf' o) o y R vigente, ao sujeito passivo que tenha 
~fet ~ . 'lç~ I <!npt pr v,sta na le1,, deixou de proceder o recolhimento 
qa ~ , r '1rt~ . e p c nt ,bum e /substituto; 
>f· $ /l!li.lt:lt>lrlêftdcp 1 1 to) d V.R . . vigente, ao contribuinte e a gráfica 
Cjpé ctr é lllrli~iti:ii r I ente .

1
1documentos fiscais sem a prévia 

,ut, fep I j J 

fl. pr e, ~o ujeito passivo que não mantiver 
'Fº , elo do o rt. 55 - de prescrição do crédito 

tri 'Hl11tlrllllltie cais / 
fll .R.M lvig , ao sujeito passivo que permitir 
a fisc s d \abelecimento sem autorização 

tr 1 .,.,.,,,,1111,.,,., o f 1 ,· ,;gente, ao sujeito passivo que 
i , f !sc u ljl't'S documentos fiscais; 

V 1 ·M· enté, ao sujeito passivo que emitir 
er i s rição do contribuinte; . Ir / /, , . 'r ia falta de declaração de dados 

fl , . vigente, pela sonegação de 

<!l l 1 190s , 'r- , nte, pela falta de comunicaçao, ijt , i ades, ou com4nicação apôs o 
1 s rição; 

· ger,te , a quaisquer pessoa física 
j ' Íª1,laçao tributária do Municlpio, 

1
. e/ alidades próprias. $ 
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Art. 232 - Poderá ser autorizada a suspensão de licença concedida a estabelecimento ou 
pessoa flsica ou juridica, quando não estiverem sendo cumpridas as exigências do 
Municipio para o respectivo funcionamento . 

Seção li 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 233 - Os cartórios serão ob I ad~s a exigir, sob pena de responsabilidade, para efeito 
de lavratura da escritura d ·a ou venda de imóvel, certidão de aprovação do 
loteamento, e enviara Admi dos das oper ções realizadas com imóveis nos 

s do parágrafo ú ieo ' lei. ' 
1 • 

34. O regime tri utá · microempresa ou empresa 
equeno po sociedade simples e o 
empresário i s acessórias. nem modifica 
ponsabilidad riedade e da substituição 

ária . 11 li\ 
35. Consid 
esária, a 

1 ra l n°. 1 

J , i~~~~s no 

, 36 - 0 

i. 

pequeno porte a sociedade 
1 e1 refere o artigo 966 da Lei 
as alterações, devidamente 
o Reg istro Civil de Pessoas 

presentar a Administração. 

. m escala que permita sua 
ár a total, áreas cedidas ao 

alizadas. contendo os dado 
das. 

ata sta Lei, no que couber 
81 e 82 ambos da Lei no. 
-Le no. 195/1967, Lei 

e Lei no. 10.257/2001 -

1f 
Art. 238 - Consideram-se integradas a presente Lei as Tabelas dos Anexos 1, li , Ili, IV, V. 
VI e VII que o acompanham. 

Art. 239 - Somente por Lei poderá ser majorado os tributos. com exceção o que disciplina 
no artigo 1 O desta lei com a atualização dos valores dos imóveis em virtude dos benefícios 
da região e não constitui majoração de tributos mas sim atualização da base de dados. 
sendo que os demais itens dest lei para modificar sem lei , poderão seus valores serem 

atualizados o valor m~neti no da respectiv~ b~se ~e cálculo. 

A O - Exclu pa ef ,tJ si o 1fin f.e to do IPTU, no primeiro e no 
s do exert· 19 e 1 ~ , ~f d Executivo Municipal adotar, 
mr ,ante De'r t ~ ,1.r s 11a1cll, e I etro quadrado de terrenos e 
e ções c ~n r 'I ,e~va es I bbservando-se que o redutor 

P a. 1 

1 de até n t nte do valor do tributo; 

cidir sob 
paradar 

er difere 

r difere 

s 

de rr os e edificações em conjunto 

de tbrrenos e edificações: 

.M.) em R$ 50,00 (cinquenta 
com os indices oficiais de 

tária serão continues, 
de vencimento. 

1 de expediele normal 
I o ato. 

os efeitos, partir de 
xoneração o redução =-;r:i 

Art. 244 - Fica o Executivo Municipal autorizado a editar decreto regulamentando, no qu, 
couber, prazos, bem corno procedimentos e documentação, relativos a fiscalizaçac 
lançamento e arrecadação de taxas, contribuições e impostos previstos nesta Lei, ber 
como quaisquer medidas que se fizerem necessárias à eficácia da administraçã, 
tributária . 

Art. 245 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com a União, 
E~tados, Municípios. órgãos e demais entidades públicas e privadas. objetivando a 
perte·ta aplicação d~sta lei. / 

AB.. '46 - As despesas decorren 
d 1 rçamento vigente . Pará 

i ~ai ente au or1· 1qo 1ro 
r !r ações d d t çõe rça 

,., ••~ a 1 1 
'8 - Ro í 

1 
r menha .. 

Inácio 

1 i dades c 

1
1 

.1 
IÇOS da 
1 

strução 
1 1 _ 

rT 

da aplicação da presente Lei, correrão por conta 
o rnco Fica o Poder Executivo Municipal, 
íi\ vés de· ato próprio de sua competência, as 

âri s necessária r aplicação desta Lei. 

mo de Ja 

ntrári 

iro de 2022. 

RV!ÇOS 

B. pe CÁLCULO ALIQUOTA 

/ .... preço do serviço 5% 

.... .. preço do serviço 5% 

........ , .... preço do serviço5% 

Serviços Prestados por instít. financeiras (iten 15 e seus subitens) preço do serviço 5% 

Serviços Advocatícios e de Contabilidace (subitens 17.13 e 17.18) preço do serviço 5% 

Serviços de registro público, cartorários e notariais (iten 21 ) ..... . preço do serviço 5% 

Demais itens e subitens da lista 

PROFISSIONAL AUTÔNOMO 

T rabalho pessoal Iº profission 
de nivel super or. . ... . . 

1 
Trabalho pes'Tiºª 

de I vel méd i ... 

rr 
ljra alhador v 

r l art. 32 

!I alho Pe o 

rt 31 ) 1 

EX0-1 

........ ......... .... .... ... . preço do serviço4% 

B. DE CÁLCULO ALIQUOTA 

utônomo 

. ......... ....... ...... .. . V .R.M. 400% 

..... ...... . .V.R.M. 200% 

preço do serviço 5% 

V) 

pr ço do serviço 5% 

Li NÇA RELATIVA A 

AS C IM TOS. 

Allquota Sobre o 

1, 1 

V .R.M., ao ano 

1f 
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01 - Indústria: 

01 .1 - ate 100m2 ..... ....... ..... ... ... ..... ... .... .. .................. .......... ........................ 200 o/o 

01 .2 - de 101 m2 a 200m2 ... ................. .. ........... . .. ... ... .. .. ................. ......... ... .. 500 o/o 

01 .3 - de 201 m2 a 300m2 ........ .. ... ... ... ... . .... .. .... ..... .. ..... ... .. ... .. ...... ...... .... ... .... 700 % 

0°1
1
.~

4
--:c~::::::0

5~~~~.::::: :: :::1::::::::::::::::·::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~·.~:: : 

····· ······ ············· 150% 

T .. ... ... ... ......... · ·· ··············· 300% 

-1-- ·····•· .... .. .... ..... ... .. 500% 

• º f "iil JI ;: 
06 - Profissionais autônomos (não incluídos em outro 

ite m desta lista) .. ..... .... .... ............. .. . .. ..... ... ....... . 200% 

07 - Casas de lote rias ... . ....... .. . ........ .... ....... ..... , . . . .. . . . .. . . .. . . . .. . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . 500% 

08 - Oficinas de cons rios em g ral: 

08.1 - até 20m2 .......... . 

- de 21 m2 a 75 

-de151 2 e j 

- Post 
i 

11
i ares) ... .. 

50 % 

100% 

150 % 

200% 

Aliquota Sobre o 

V .R.M., ao ano 

·1, lubrificação , borrac haria e 

··· ·· ··· ······· ·· ········ ····· ········· 150% 

········ ·· ·· ·· ··· ··········· ·· .. 400% 

~ 

11 - Depósitos de inflamáveis , e xplosivos e s imilares por m2............... .... .. ... .. 3% 

12 - Estabelecimentos de banhos. duchas, massagens, ginásticas, etc ..... . 350 % 

13 - Barbearias e salões de beleza . por cadeira ... ........ ...... .... .... .. ....... ........ . . 100% 

14 - Ensino de ualquer grau o natL za, por sala ....... ..... .... ... .. .. .... .. .... ... . . 100% 

15 - Estabel ci Jntos hospit ' 

15 .1 - com 

15.2-com a l 

16 
400% 

19 - Correi 

20 - Agrop 

20.1 - até 1 

20.2 - mais 

es : 

21 - Companhia de Aguas e Esgotos .. 

. ·r·· ........ . 
J . 
1 IC S . . .. .. 

1 

l::l fets , 

s 

r- ······· ··· ······ ····· ··· ········ 300 % 

500% 

250% 

50% 

100% 

··1 
••.• ... 1 ,l 1.000% 

1.000% 

1000 o/o 

2000 % 

jl 
1.000% 

22 - Cartórios ............... ... ... ..... ..... .. ...... .......... .. .... ..... .......... ..... ........... ...... 1.000% 

23- Companhia Telefônica e respectivas torres ...... ............ ....... ........... ... 2.500% 

24 - Torre E • lica (p rto re)... .. .. ... .... ...... .. .. ....... ......... ........... .... ........ .. ... .. . 2.500% 

. 25-Parque 

1 

li 

LI 

erciais, 

1 

1.500% 

o e funcionamento ... 300% 

1 
' "'- RELATIVA A VEICULAÇÃO DE 

Alíquota Sobre o 

V .R.M .• ao ano 

J.~.~.~] . 
q alquer meio, .. .. .... . [ ... ... . . 

100 % 

200% 

rn ve cuias destinados lquer 
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modalidade de publicidade - p/ veiculo ......... .. ..... .... . 
4 - Publicidade em cinemas, teatros. boates e similares, 

por meio de projeção de filmes ou dispositivos, por 
publicidade ...... ....................... .... ..................... . 

5 - Publicidade colocada em terrenos , campos de esportes 

clubes, associações, qualquer que seja o sistema 

de colocaçao, desde que visivei de quais uer vias ou 

logradou or úblicos, ,, c , ;) s i dovias e !..tradas e 

caminhos ] ci ais~ 2 , p publicid dJ. .... .. ...... . 

6 -Qualquàr t d nã con 18' tes nos 
1 11 1 

itens a n e i r r pu i , 

100% 

100% 

30°/o 

50% 

LA PAR 
S, A RR 

RELATIVA A EXECUÇÃO DE 

1 -CONSTRU 

a Edificfç 1. 

área co 

b l Edifica 

porm2 

cj Depend 

ou ârea 

d j Galpões 

e) Revali! 

\ oom
1 

o 

Aliquota Sobre o 

V .R.M. 

2 .5% 

2.5% 

7% 

2% 

2% 

f) lnstalaçao de torres de telecomunicaçao ..... ... .. ......... ... . . 300% 
50% 
20% 

g) Manilhas e outras tubulações de diãmetro igual ou maior 2m. 
h) Outros serviços de escavação não especificados, por metro linear ... 

2 - RECONSTRUÇÕES, REFORMAS, REPAROS, 

POR M2 .. ... ......... ... ...... .. ......... , .. . , .. .. ... .... ............. ...... .....• 2% 

3 - REVISÃO DE ALINH-f-M~~Jt 1; 

a) Revisão de alinhamento na zo na r ana , por metro linear de testada.. . 2% 

b) Revisão d e al inhamento na zoria ~ r.al , por metro linear de testada ... 3 % 

4 - auA1sau Ef1. OUTRAS osRI Js 

NESTA TA,ELA 1 

a) Por me o linear . ···rj .. 1 I .. . 
b ) Prn r;.arnoo .11 .. . 
a) Aprov por uni , 

b) 1 Autoriza 

unidade d 

TA ELAPA 

no ouva 

os a nim i 

ELA P-"\ 
ASDE 

BR 

j . 1 

ov 

1% 

2% 

10% 

25% 

, ENÇA RELATIVO AO ABATE DE ANIMAIS 

Alíquota Sobre o V .R.M. 

por cabeça 

50% 

30% 

RELATIVA A OCUPAÇAO EM 
PÜ LICOS 

1 - FEIRANTES: 

1.1 

1.2 

• por dia, por m2 de área ocupada ............ ......... ........ .. . 

• por mês. por m2 de área ocupada ..................... ................ . 

2.5%. 

7,5% 

Alíquota Sobre o V.R.M., ao ano 

2 - VEICULOS: 

2.1 

2.2 

2.3 

carros de pass~io, por ano j f ................... ............ . 
caminhões o on bus, p r ~···· .. . .. . . ...... . 

caminhonet , ~ ili ns P,0r .ir.o .. ..... ........ . ...... .. . 

.2 - po 

3 - por a 

... 
. . . . . . ··._· -~ .......... . . i .••.... . ..•• .. 

.. 1 •:······ · •••• ··": · ··· ... .. . . ..... ... . 

ou sImII res, ......... ..... .......... .... . 

, \ erl so - \ ~or unidade ......... ..... ,. 

o s ou rilare , por unidade . ... . . 

ixas etrôni o 

.L ... l ................................... . 

DIVERSOS 

M 

200% 

400% 

300% 

200% 

75% 

150% 

12% 

10% 

200% 

7 %doV.R.M. 

21% do V.R.M. 

150%doV.R.M. 

ATIVIDADE D ESC RIÇÃO VLR 

0 ,2 

0 ,2 

0 .5 
Cadastro de Atividades 

adastro Imobiliário 
1 ; 

·j 

1 1 /li 
1 

Certidões A d inistrati as 

1 1 

ocument scal 

Inscrição ou alteração 

Baixa ou suspensão 

Reativação 

Expedição do Cartão de Inscrição O 3 
Cadastral • 

li: ' i;,e ição dr Alvará ou Autorização de 
f ~c. nam~nto 

1 sb (içl!o ou alteração 

Ih ··1 

11 X ' 

ão de lançam ento 

1 1 
• o de habite-se 

1 

º
o dl ee c

1
sae astramento 

ção. imunidade ou não 

0,4 

0 ,2 

0 .3 

0.5 

0 ,5 

a, os declaratórios e 0 .3 
o rspecificados 

j ta Fiscal Avulsa O, 1 

I IDF: (exceto nota 0 _5 

1 
e fo ulário continuo. 0 .2 

,vrb s fiscais, por livro. 

!quer meio 
documento de 0 ,05 
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Tributação 

Certificação de Uso do Solo 

Loteamentos 

j Demarcação de Lote 

iversos 

iversos, não especifica a s 
tras tabelas 

g ilãncia Sanitária 

et1rada de En ui s 

11 1 

Apreensão de Animais 

Diárias Animais Apreendido~ at~ 
o limite de 7 d ias-AI pós este 1"f11i 
serão 11 li 

' "º"'= •m r•i '"" 'º' 
A ll gue l em próp os 
( S ) 

N eração d 

1 1 

Requerimento ou solicitação de 
naturezas diversas. não especificados 0 ,2 
nesta tabe la 

Em área urbana 

Informação de uso do solo urbano 

Informação 
loteamento 

da legalidade 

0 ,5 

do 0 ,5 

f :~:ª~fr: ílt~t~ de áreas (inicio ~~ 0,5 

P o r e área tota l demarcada 0 ,3 

de Alva rá . de Termo de Habite-
d e Cert ificado de C onclusão de 0 ,2 

ta p révi de a tividades 0 ,3 

a urba a 0 ,5 

a rural 
I' 

l c11~~~:sdive~::tados, 0,5 

-1 
rt id t!les . Declarações, 0 _3 

o:ii:ar es o u Alvarás 

n T ção anual de : :: 

li ~ 
1 Caçamba ou Caminhão Grande 

1 Caminhonete ou equivalente 

Grande Porte - Bovinos e Equinos 

Pequeno Porte e Demais Animais 

Porte - Bovinos e Equinos 

D emais Animais 

-Tarimba 

, 
1 
_ Box pequeno 

- Box Esquina 

0 ,5 

0,6 

0 ,3 

0 ,2 

0 ,1 

0 ,2 

0 ,6 

0 ,8 

0 ,3 

onde: 

li - Execução para empreitada 
ou subempreitada da 
construção civil, obras 
hidráulicas, inclusive os 
respectivos 
auxiliares 
complementares 

serviços 
e/ou SS¾ 

Ili - Conservação e reparo de 40% 
edifícios e demais prédios 

IV -Terraplanagem e pe uração 20% 

de7 

Valor e - di 1ca 
edifica 9. •~lor 
percen ó, tiva 
estado aç 

1·., ·~ 
Vve - Valor Venal da Edificação 

AF - Área da Edificação 

X 

vés d 
I O tip , 

l~j] 
ultiplicação da área da 
a construção, por um 

pelo fator corretivo do 
ção, de acordo com a 

Vm2c - Valor de metro quadrado do tipo da construção. 

Cat/100 - percentual indicativo da categoria da construção 

C - estado de conservação 

ST - sub- tipo de construção. 

TABELA DE COEFIENTE CORRETIVO DE EDIFICAÇÃO (CATEGORIA} 

Revest. Externo 

S/Revestimento- 00 

Óleo -2 
- 3 

Caiação l-1 ~.::··11 i' 1 - 1 

-41 
Outro~ - 2 

L be~u ~-

alha /Zi e 

Fibro-C i e , 

Telha 

Laje 

· 03 

- 06 

- 08 

- ·10 

isa. Forro 

er 1 Batista - 00 Inexistente 

f i1 li nto 

e r m, 

u $ 

10 

a /M osaico - 17 Estuque 

-O 

- 1 

- 20 

Estrutura 

CI ncreto 

enaria 

- 2 ad ira 

a lnt .- 3 1 ~ t ·ca 

1 J I 

-O 

Madeira 

- 3 

- 28 

- 18 

- 11 

- 26 
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-08 

Embutida - 12 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO SUB-TIPO 

Bom 

Regular 

Mau 

Valor V 
terreno 
apl icad 

Vvt = A t 

1 

onde: 

- 1,00 

- 9,80 

- p, i;o 

POSIÇÃI 

- Isolada 

Isolada 

FACHADA 

- Alinhada > 0 ,90 

- Regulada > 1,00 

ai ~o Terre 
elo a lor bas 

1 re~ d 
1 

e x Lo -

i - G e m inada 

Geminada 

P - Fator Corretivo de Pedologia 

T - Fator Corretivo de Topografia 

- Alinhada > 0, 70 

Recuada > 0 ,80 

Alinhada > 0 ,80 

- Recuada > 0 ,90 

Alinhada > 0 ,80 

- Recuada 0 ,90 

s da multiplicação da área do 
do pelo fator de localização e 
m a seguinte fórmula: 

100 

S - Fator Corretivo de Situação do Terreno 

VALORES DOS FATORES CORRETIVOS REFERENTES A TERRENOS 

TOPOGRAFIA SITUA AO DO TERRENO PEDOLOGIA 

- Plano 
0,60 

- (l.9live 
Oi~d 
- 1 live 

1,00 - Esquina/Duas frent s 1, 10 - Alagado 

m fr:e t 1,00 -Inundável 

1 • ·1, 

. Mia 
1' •.\ (;. f 

0,80 - Rochoso 0,80 

': ; - Normal 1,00 

.1 
- Arenoso 0,90 

~ 

ld:10EF10736E6D5016 

->'~ºº./,;""<v PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BRAZ DO PIAUÍ 

• 

ESTADO DO PIAUÍ 
Rua Dionísio Pereira da Silva, S/N - Centro 
CEP: 64783-000 - São Braz do Piauí - Piauí 

CNPJ: 41.522.145/0001-30 - Fone: 

ERRATA DO EXTRATO DB 108/2021 

CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BRAZ DO PIAUÍ 

CONTRATADA : JOÃO BATISTA DA VEI GA. 

OBJETO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 
CAPACITAÇÃO DE GESTANTES PARA CONFECÇÃO DE ENXOVAIS PARA 
BEBtS DO MUNICIPIO DE SÃO BRAZ DO PIAUÍ - PI . 

Publicação no diário oficial dos municípios : 

Ano XIX • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 10 de Dezembro de 2021 • Edição IVCDLXVII 

Onde se lê : 103/2021 . 

leia-se : 108/2021 . E 

Onde se lê : 14 . 400 , 00 

leia-se : 17 .40 0 , 00 

~~~~~k 
Deborah onarã Santos Cardoso 

Prefeita Municipal 

ld:09FEB5199ABB501B 

->'-"º./,;"4 <v PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BRAZ DO PIAUI 

• 

ESTADO DO PIAUÍ 
Rua Dionísio Pereira d~ Silva, S/N - Centro 
CEP: 64783-000 - São Braz do Piauí - Piauí 

CNPJ: 41.522.145/0001-J0- Fone: 

ERRATA PROCESSO ADMrNISTRATIVO 109/2021 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BRAZ DO PIAUÍ 

CONTRATADA : A. D COSTA-ME. 

OBJETO : CONTRATAÇÃO DB SBRVJ:ÇO DE ORGANIZAÇÃO DE FÓRUM E A 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COH O TEMA: "DfCLUSÀO, BQUiDADE 
E QUAL:IDADE" CCMPRa«SSO COH O FUTURO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA, A 
REALIZAR-SE NO MÊS DE DEZEMBRO DB 2021, ATENDENDO A DEMANDA E AS 
NECESSIDADES DA SEC . MUN . DE EDUCAÇÃO, POR DISPENSA DO CERTAME . 

Publicação no diário oficial dos municipios: 

Ano XIX • Teresina (PI)· Segunda-Feira, 13 de Dezembro de 2021 • Edição IVCDLXVIII 

Onde se lê : OBJE'l'O: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 
CAPACITAÇÃO DB GESTANTES PARA CONFECÇÃO DB BNXOVAJ:S PARA 
BEBÊS . 

Leia- s e : CONTRATAÇÃO DE SBR\ll:ÇO DE ORGANl:ZAÇÃO DE FÓRUM E A 
CONFll!~iA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO COM O TEMA: "DfCLUSÃO, 
EQUIDADE E QUALIDADE" CCMPRCMISSO COH O FUTURO DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA, A REALIZAR-SE NO Jds DE DEZEMBRO DE 2021, ATENDENDO 
A DEMANDA E AS NECESS:IDADES DA SEC. MUN . DE EDUCAÇÃO , POR 
DISPENSA DO CERTAME . 

,:ÇJL~ e~l\ef\á., ~™ u,., 
Deborah Sa nara Santos Cardoso 

Prefeita Municipal 


